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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

C<»1ISSÃ0 PERMANENTE DE LICITJ^IÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 093/2020

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 014/2020

EDITAL

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE
GERENCIAMENTO INFORMATIZADO, COM O FORNECIMENTO DE CARTÃO MAGNÉTICO, MICRO
PROCESSADO COM CHIP/VALES, UTILIZADOS NA OPERAÇÃO DE CCaíPRA DE C(»ffiUSTÍVEIS
(GASOLINA, ÁLCOOL/ETANOL, ÓLEO DIESEL), LUBRIFICANTES E DERIVADOS, PARA O
ABASTECIMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTA RITA, PB.

- INÍCIO DO ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS: 29 DE JUNHO DE 2020, ÁS 13:00 HORAS
(HORÁRIO DE BRASÍLIA).

- ABERTURA DE PROPOSTAS: 10 DE JULHO DE 2020, ÁS 06:30 HORAS (HORÁRIO DE BRASÍLIA)

- INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: 10 DE JULHO DE 2020, ÁS 10:00 HORAS (HORÁRIO DE
BRASÍLIA).

- LOCAL: víMW.licitacoes-e. com.br CHAVE ; (821477)

- FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: (Informamndo o n" e objeto da Licitação e do Pregão)
E-mail: pmsrlicitapublica@gmail.com

Edital disponível no site:

https://licitações.santarita.pb.gov.br/categoria/editais ou wvfw.tce.pb.gov.br

- REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário
oficial de Brasília, DF.
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1.0. PREÂMBULO

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 09.159.666/0001-61, doravante
denominado simplesmente ORO, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que fará
realizar através da Pregoeira Oficial assessorado por sua Equipe de Apoio, as 08:30 horas do dia 10
de julho de 2020 no endereço acima indicado, licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 000/2020,
tipo menor preço (menor percentual de taxa de administração) por lote ; tudo de acordo com este
instrumento e em observância a Lei Federal n" 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei

Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n" 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto
Federal n" 3.555, de 08 de Agosto de 2000; Decreto Federal n" 7.892, de 23 de janeiro de 2013; Lei
Complementar 147/2014; Decreto Federal n 8.538 de 06 de outubro de 2015; Decreto n° 9.488 de 31 de
agosto de 2018; Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019, e legislação pertinente,
consideradas as alterações posteriores das referidas normas; conforme os critérios e procedimentos a
seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta para: REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE GERENCIAMENTO INFORMATIZADO, COM O FORNECIMENTO DE CARTÃO
MAGNÉTICO, MICRO PROCESSADO COM CHIP/VALES, UTILIZADOS NA OPERAÇÃO DE COMPRA DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA,
ÁLCOOL/ETANOL, ÓLEO DIESEL), LUBRIFICANTES E DERIVADOS, PARA O ABASTECIMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA, PB, conforme especificado no
.Anexo I deste Edital, com vistas â lavratura da ata de registro de preços, na forma abaixo:

1.1.0 Pregão Eletrônico SRP será realizado em sessão publica, por meio da INTERNET, mediante
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases.
1.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) Oficial da Prefeitura Municipal
de Santa Rit, PB e, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos
para o aplicativo -Licitações constante da página eletrônica: www.licitacoes-e.com.br, do
BANCO DO BRASIL S.A.

2.0. DO OBJETO

2.1. O presente Pregão tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
EM SERVIÇO DE GERENCIAMENTO INFORMATIZADO, COM O FORNECIMENTO DE CARTÃO MAGNÉTICO, MICRO PROCESSADO

COM CHIP/VALES, UTILIZADOS NA OPERAÇÃO DE COMPRA DE COMBUSTÍVEIS {GASOLINA, ÃLCOOL/ETANOL, ÓLEO
DIESEL), LUBRIFICANTES E DERIVADOS, PARA O ABASTECIMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA, PB, conforme discriminação constante do
Anexo I, TERMO DE REFERÊNCIA.
2.2. O quantitativo constante da página do Pregão Eletrônico no site "licitações-e", é a mesma dos
listados no Anexo I do Edital. Cabe ressaltar quo em caso do dúvida a/ou caso venha ter alguma

divergência em função da transferência de dados do noaso sistema para o aistama do Banco do Brasil,

PREVALECERA A QUANTIDADE E DESCRIÇÃO constante no TERMO DE REFERÊNCIA. Anexo I do Edital.
2.3. A existência de preços registrados não obriga a Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura
Municipal de Santa Rita, PB a firmar as contratações que dele poderão advir, ficando facultada a
realização de licitações para aquisição de um ou mais itens, hipótese em que, em igualdade de
condições, o beneficiário do registro terá preferência, nos termos do § 4° do art. 15 da Lei Federal
n«. 8.666/93.

2.4. A Secretaria Municipal do Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB monitorará, pelo

menos trimestralmente, o preço dos produtos, avaliará o mercado constantemente e poderá rever os
preços registrados a qualquer tempo, convocando os fornecedores para negociar novos valores.
2.5. A Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB não emitirá qualquer
pedido de compra, sem a právia existência do respectivo crédito orçamentário.
2.6. O licitante obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Secretaria Municipal da Saúde da
Prefeitura Municipal da Santa Rita, PB, nas mesmas condições e dentro do prazo contratual
estabelecido, os acréscimos ou supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, do
valor inicial atualizado da contratação.

3.0. RECEBIMENTO, ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO
3.1 O PROPONENTE deverá observar no inicio deste edital, a data e o horário limite previsto para a
abertura das propostas, e, do mesmo modo, em atenção também para a data e horário para inicio da
disputa.

4.0. REFERÊNCIA DE TEMPO
4.1 Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão
obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico
e na documentação relativa ao certame.

S.O. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
5.1. Poderão participar do Certame todos e quaisquer interessados, credenciados, do ramo de
atividade pertinente ao objeto de contratação, legalmente estabelecidos no Pais e que atendam às
exigências deste Edital e seus anexos:

5.1.1. A relação dos Lotes com a participação exclusiva (quando for o caso) de MICROEMPRESAS,
e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n" 147/2014, estarão assinalados no Anexo I deste Edital;
5.1.2, Os demais Lotes serão destinados á ampla concorrência podendo participar todas e
quaisquer empresas, inclusive as que estejam enquadradas como Micro Empreendedor Individual,
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, ou seja:

•Cota Exclusiva para EPP e ME: no valor de até RS 80.000,00;

• Cota Reservada para EPP e ME: até 5% do total do quantitativo do objeto (Itens com valores
acima de PS 80.000,00);
•Cota Principal: ampla concorrência para EPP, HE e demais empresas, no total de 953 do
quantitativo do objeto
(Itens com valores acima de RS 80.000,00). Base Legal: art.8°, parágrafos 1°, 2° e 3° do
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Decreto Federal 8.539/2015.

5.2. NSo poderão participar do presente Pregão Eletrônico
si Empresas constituídas em conaorcios e que aejam controladas, coligadas ou

subsidiárias entre si, ou ainda, vinculadas sob nenhuma forma;

b) Empresas que estejam suspensas ou impedidas de participar de licitações realizadas em
qualquer âmbito da Administração Pública;

Cl Empresas declaradas inidõneas para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos da punição;

d) Empresas cujo estatuto ou contrato social nào inclua o objeto oeste Pregão;

e) Empresas que se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial
concurso de credores, dissolução, liquidação, qualquer que seja sua forma de constituição;

f) Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais,
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando
interesse econômico em comum;

g) Empresas estrangeiras que não funcionam no Pais.

5.3. Pela simples participação no presente processo licítatôtio, a empresa estará aceitando todas
as Condições estabelecidas no edital, inclusive aquelas exigências decorrentes de legislação
especifica.

6.0. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

C.1.0 certame será conduzido pelofa) Pregoeiroía) e sua equipe de apoio, que terá, em especial, as
atribuições, previstas nos artigos 17° e 19°, do Decreto Federal n* 10.024/2019.

7.0. CREDENCIAMENTO HO APLICATIVO LICITAÇÕES
7.1 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do pregão deverão dispor de
chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas junto às Agências do Banco do
Brasil S.A., sediadas no Pais.

7.2 E de exclusiva responsabilidade do usuário c sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil S.A. a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
7.3 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n°.
123, de 14.12.200Ó, e para que essa possa gozar dos benefícios previstos no Capitulo V da referida
Lei, é necessário, â época do credenciamento acrescentar as e.xpressões Microempresa ou Empresa
de Pequeno Porte ou suas respectivas abreviações, ME ou E?P, â sua firma ou denominação,
conforme c oaso.

7.4 O credenciamento do PROPONENTE e de seu representante legai junto ao sistema eletrônico implica
a responsabilidade iegai pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização
das transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.0. IMFUGKAÇÃO E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL

• Conforme o Artigo 23° e 24, do Decreto Federal n° 10.024/2019.

6.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos (no prazo
de três dias úteis), providências ou impugnar (no prazo de dois dias úteis) o ato convocatório do
presente pregão, na forma eletrônica no endereço pmsrllcitapublicaegraail.com. caberá ao(á)
Pregoeiroía), juntamente com o responsável técnico do Setor Solicitance, decidir sobre as alegações
apresentadas na impugnaçâo no prazo de C3 (trés) dias úteis anteriores a data fixada para abertura
da sessão pública.
8.2. Caso seja acolhida a petição contra o ato convocatório, será dasignads nova data para a
raalisação do certame, cabendo nova impuemacáo apanaa do que foi alterado no Edital, ficando o
restante da matéria, não impugnada no primeiro momento, preelusa.

8.3. Decâirã do diroitü dc impugnar os termos deste edital perante a Prefeitura Municipal de Santa
Rita, PB a licitante que nãc o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data prevista para a
abertura da sessão, apontando as prováveis talhas ou irtegularidades que o viciariam, hipótese era
que tal comunicação não tera efeito de recurso.
8.-1. As impugnações feitas intempestivamente não serão conhecidas.

9.0. DA PROPOSTA DE PREÇO
9.1 A licitante deverá antes de lançar as propostas no sistema, preencher todos os dados referentes
à empresa, fazendo conter a Razão Social da licitante, o CNPJ, o númerofsl de telefone(s), o s-

mail e o respectivo endereço com CEP, para posterior comunicação;
5.2 A PROPONENTE, ao cadastrar suâ proposta, deverá declarar, no campo - INFORMAÇÕES ADICIONAIS
da proposta eletrônica do preços, sua condição, ou não, de Microempresa - HE ou empresa de Pequeno
Porte - EPP, sob pena de perda dos benefícios previstos na Lei Complementar n°.123, de 14.12.2006,
e alterações da Lei Complementar 147/2014,

9.3 A declaração do subitem anterior será realizada sam que a PROPONENTE aa identifique, limitando-
se a informar que se trata de Microe^resa - ME ou Empreea de Pequeno Porte — EPP.
3.4 O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento âs exigências de
habilitação previstas no Edital. O PROPONENTE será responsável por todas as transações que forem
efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e
lances.

9.5 A apresentação da(s) propostaísl irapllcaré plena aceitação, por parte do proponente, das
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

9.6 A cotação apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será de exclusiva e
total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo, neste caso, o direito de pleitear qualquer

co.tilssa» PTmaneiite de Licitação. Praça Getúlia Varg.is, 40S, centro - -Vanta Rita, PB, CEP: 55700-130
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alteração, seja para mais ou para menos.
9.' A proposta de Preços devera ser encaminhada, SEM IDENTIFICAÇÃO, com as seguintes exigências:

S.''.l Preencher o espaço das informações adicionais, fazendo nela conter;
a) Indicação de ujna unioa MARCA/RSFEBSSCZA para o lote, qae bem identifique O produto,
ficando está vinculada ao processo, e em caso de omissão, o proponente será IMEDrATAMENTE
desclassifi cado;

bl Demais descrições complementares exigidas no Termo de Referência em anexo,
c) As especificações do produto cotado pela empresa, OBRIGATORIAMENTE, deverá ser
descrita pela empresa, com as seguintes informações reais do produto: fabricante, marca,
modelo, embalagem, tipo de material, dentre outras que julgar necessárias. Alertamos
que as especificações constantes do Anexo I sâo as condições mínimas necessárias,
devendo as empresas complementar com informações adicionais.

9.7.r Com o PREÇO UNITÁRIO E O PREÇO GLOBAL DA PROPOSTA, fixo e irteajustavel, consoante a
especificação e a quantidade do material discriminada no Anexo I, devendo já estar inclusos
cs impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento
do produto que venham a incidir sobre o objeto desta licitaçáo, bem assim, deduzidos quaisquer
descontos que venham a ser concedidos. Os preços (PERCENTUAL) deverão ser apresentados da
seguinte forma: VALOR UNITÁRIO E GLOBAL DO LOTE, expresso em moeda corrente nacional, em
algarismos arábicos, sem previsáo inflacionária, e de preferência, também por extenso, sendo
admitidas apenas 02 (duas) casas após a vírgula (RS 0,001, no preço unitário e global.

9.3 Apresentar quaisquer outras infcrroações julgadas necessárias e convenientes pela licitante.
9.9 Apôs o encerramento da etapa de lances da sessão pública, ota) PregoeiroCa) poderá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso,
para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, nâo se admitindo negociar
condições diferentes daquelas previstas no Edital.
9.10 Em nenhuma hipótese poderão ser alterados o conteúdo da proposta apresentada, seja com
relação a preço, pagamento, prazo Ou qualquer condição que importe a modificação dos termos
originais, ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros materiais, alterações
essas que serão avaiiadas pela autoridade competente da Secretaria Municipal da Saúda da Prefeitura
Municipal de Santa Rita, PB.
9.11 SerSo desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com este Edital e aeus Anexos e
que não atendam &s suas exigências.

10. DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS

lu.l A validade da proposta será de no miniao 90 (noventa) dias, contados a partir da data da
sessão pública do Pregão.

ll.i.lCaso este prazo não esteja expressamente ii:dicado na proposta, o mesmo será considerado
como aceito para efeito de julgamento, estando o mesmo vinculado ao termo de referência deste
edital.

10.2 Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade
da proposta, ou seja, 90 (noventa) dias, e caso persista o interesse da Secretaria Municipal da
Saúda da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, este poderá solicitar prorrogação geral da
validade acima referida, por igual prazo, no mínimo.
10.3 Decorridos 90 (noventa) dias da data prevista para o recebimento e abertura das "Propostas",
sem a solicitação ou a convocação das mesmas, ficam as concorrentes liberadas dos compromissos
assumidos.

10.•(Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Pregão, inclusive
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
10.5 Não se admitirá proposta que apresentar preços unitários ou globais simbólicos, irrisórios
ou de valor zero. incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que este Pregão não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele
renuncie a parcela ou á totalidade da remuneração.

10.60(A) Pregoeiro (a), além do recebimento e exame das propostas, caberá o julgamento da
obediência ás condições áqut estabelecidas, bem como em seus anexos, e a decisão quanto às dúvidas
ou omissões deste Edital.

10.7 OlA) Pregoeiio(a) poderá solicitai ao fornecedor, informações adicionais necessárias, laudo
técnico, amostra do produto a qualquer tempo ou fase do Processo Licitatôrio, com a finalidade
de dirimir dúvidas e instruir as decisões relativas ao julgamento.
10.5 0(A) Pregoeiroía) poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao Qi.iadro de Pessoal da
SecveCacia Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rica, PB ou, ainda, de pessoas
físicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar sua decisão.

11. DO JULGAMENTO E CLASSIPICAÇÁO DAS PROPOSTAS CCMERCIAIS

• Conforme Artigo A", inciso X da Lei n". 10.520/2002,

11.1 A classi; icàcèo dar. propostas será pelo critério de MENOR PREÇO (menor percentual da taxa
de administração) POR LOTE. Para os Lotes que apresentarem SUBITENS, será considerado o valor do
item, que não deverá exceder o já estabelecido na pesquisa da praços.

11.2 Durante o jvilgamento o a análise das propostas, poderá ser verificada também pela equipe
técnica, preliminarmente, a conformidade das propostas apresentadas com os requisitos
estabelecidos neste edital, devendo ser classificadas para a etapa competitiva, ou seja, fase de
lances, aquelas que atenderem plenamente a esses requisitos.

12. PARTICIPAÇÁO
12.1 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

Obs.: a informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do ^te

comissão Permanente de Licitação, Praça Cetúlio Vargas, 409, centre - Santa Rita, PB, CEP:
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"www.licLtaçõss-e.cam.br", opção SALA DE DISPUTA.

13. ETAPA DE lAHCES

13.'. Caberá ao PPOPPllENTE acompa.^har as operaçOes no sistema eletrônico durante a sessão pública
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema oo de sua desconexão.
13.103 lances ofertados serão no VALOR (nanor percentual da taxa da adBLinlstcaç&o> 8LOBAL DO
LOTE. Na contratação, pata o cálculo do valor unitário, será dividido o valor do lance pela
quantidade total de unidades licitadas do lote. No caso em que esta divisáo resultar em um valor
unitário cora centavos, serão considerados, SOMENTE, as 02 (duas) primeiras casas decimais,
desprezando-se as demais. No caso do valor multiplicado nâo coincidir com o valor total do
arremate do lote, o mesmo deverá ser apresentado com centavos a menor, consequentemente, ficara
o valor do lote menor do que o valor arrematado, aceito como contraproposta.
13.3 Na etapa de lances:

a. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
b. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
c. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto era relação â proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de RSO.Qllum centavo).

d. O intervalo entra os lances enviados pelo mesmo licitante nâo poderá ser inferior a vinte
(20) segundos e o intervalo entre lances nâo poderá ser inferior a três (3) segundos, sob
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
a. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e
fechado", era que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, cora lance final e
fechado.

f. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Apôs esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, apos o que transcorrerá
o período de tempo de ate dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.
g. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será siglloso até
o encerramento deste prazo.

g.l. Nào havendo pelo menos ttôs ofertas nas condições definidas neste item, poderão 6s
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso ate o encerramento
deste prazo.

h. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

h.l. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens

anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo
de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

i. Poderá o pregoeito, auxiliado pela equipe de apoio, justificadanente, admitir o reinicio
da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender ás
exigências de habilitação,
j. Era caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo pregoeito, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente á Secretaria
de Gestão do Ministério da Economia;

j.l. Na hipótese do subitera anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do
sistema.

1. Nâo serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.
B. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
n. Ho caso de desconexão com o Pregoeito, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances,
o. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeito persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente apôs decorridas vinte e
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeito aos participantes, no sitio eletrônico
utilizado pata divulgação.
p. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste
Edital e seus anexos.

q. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá cora o valor de sua proposta,
r. Era relação a itens nâo exclusivos para participação de microerapresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto â
Receita Federal, do porte da entidade empresarial, o sistema identificará em coluna própria
as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo & comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fira de aplicar-se o disposto nos atts. 44 e 45 da LC n" 123, de 2008,
regulamentada pelo Decreto n° 8.533, de 2015.
a. Nessas condições, as propostas de microerapresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5'6 (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
t. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apôs a comunicação automática para
tanto,
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u. Cdso a mlccoempresa ou a empresa de pequeno poete melhor classificada desista ou n3o se
manifeste no prato estabelecido, serào convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercxcio do mes.mo direito, no prato estabelecido no subitem anterior.
V. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realirado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

X. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que
fizerem jus ás margens de preferência, conforme regulamento.
a. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação,
de maneira que sã poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

13.4 Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto ao atendimento da Lei CotsplénenCac n°. 123 de 14/12/2006,
asseguraitdo, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte, conforme procedimento descrito no -site: xuw.lieitacoes-e,com.br, e
nas condiçfies a seguir:

13.4.IA identificação da PROPONENTE como Microempresa - HE ou Empresa de Pequeno Porte -
EPP, devera ser feita na forma do item 9.2. Oeste edital.

13.4. 2Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas ou empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento)
superiores á proposta de menor preço.
13.4.3 Para efeito do disposto no item 13.4.2 deste edital, ocorrendo o empate, proceder-
se-á da seguinte forma:

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para
apresentar nova proposta, a qual deverá ser feita no prazo máximo de 05 (cinco) minutos
apôs o encerramento dos lances, sob pena de preclusão do direito. Caso ofereça proposta
inferior à melhor classificada, passará á condição de primeira classificada do certame!
bl .nâc acorrendo interesse da microempresa ou empresa de pequeno porte na forma
da alínea "a" deste subitem, serão convocadas as remanescentes que porventura se

enquadrem na hipótese do suhitem 13.4.2 deste edital, na ordem classificatOria, para o
exercício do mesmo direito;

Cl no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno pcrte que se encontrem no intervalo estabelecido no subite.m 13.4.2 deste edital,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar a melhor oferta.
13.4.4 Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 14.4.2 deste edital,
voltará ã condição de primeira classificada, a empresa autora da proposta de menor preço
originalmente apresentada.

13.4.4.1 Caso não seja observada a condição da tei Complementar n°. 123/2006, após o
encercamenCQ da etapa de lances da sessão pública, o(a) Pregoeito(â) poderá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta à PROPONENTE que tenha apresentado lance mais
vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento,
nâo se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas nesta edital. A
negociação será realizada par meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais
PROPONENTES.

13.4.; O disposto nos subitens 13.4.2. e 13.4.3 somente se aplicará quando a proposta de
menor preço não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

13.4.éAp6s encerramento do rito, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto á compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a
contratação, observados os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, os
parâmetros minimos de desempenho e de qualidade, tributos e encargos, custos diretos e
indiretos e as demais condições definidas neste Edital.

13.SCaso alguma empresa queira manifestar a intenção de recurso, a mesma terá 03 (três) horas,
após o(a) Pregoeiro(a) ter declarado vencedor a empresa que teve o lote arrematado, para manifestá-
lo, de forma sucinta, no campo próprio do sistema "Jicítaçdas-a", tendo em vista que terá que

posteriormente enviar o recurso, no prazo e forma estabelecidos no item 16.
13.6 Após o encerramento do pregão, as licitantes vencedoras ficam obrigadas a enviar via meio
eletrônico para o e-raall: pmsr1icitapublicaSgmail,com, toda a documentação prevista no item 14 e
proposta conforme o item 15 (todas devidamente numeradas e rubricadas), em no máximo 03 (três)
horas, era seguida deverá enviar via sedex, para Comissão Permanente de Licitação, Praça Getulio
Vargas, 40B, centro - Santa Rita, PB, CEP: 58300-130, no prazo de até 03 (três) dias úteia, toda
documentação e a proposta comercial final e com todas as especificuções do lote ganho, estarão
isentas do envio por sedex da documentação original aquelas licitantes que remeterem sua
documentação com autenticação digital.

ATENÇÃO: O PRAZO DE ENTREGA PRÉ-ESTABELECIDO ACIMA, REFERE-SE AO PRAZO DO DIA
DA CHECSADA DAS DOCUMENTAÇÕES NESTA COMISSÃO, NÃO COMO PRAZO DE ENVIO. A EMPRESA
QUE NÃO ENVIAR AS DOCUMENTAÇÕES NO PRAZO ESTIPUIADO, SERÁ DECLARADA
INABILITADA.

13.6.1 CABERÁ À COMI.5SÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, APOS CONKIPM.ICÃO DE RECEBIMENTO DA
DOCUHENTACAC supracitada via EMAIL, EMITIR UMA CONFIRMAÇÃO DE RECEBIMENTO.

13.7 Logo após o encarramsnto da disputa serão realizadas consultas ao Cadastro Nacional da
Ençresas Inidônaas e Suspensas - (CEI8) do Portal de Transparência, bem como será verificado antes
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de ser declarado ver.íedo!", onde o(a) Pregoairol») irá consultar sitios oficiais de órgãos a entidades
anisBores de certidões, para verificar as condições da habilitação dos licitantas.

13.7.1 Verificado o registro de inscrição da empresa em órgão que limita sua participação em
processos licitatórios junto à Administração Pública, esta será imediatamente inabilitadado
certame e desobrigada do envio das documentações alencadas no item 14 deste edital, sendo
convocadas as empresas remanescentes.

13.R Verificado que a proposta de MENOR PREÇO (menor percentual de tsxa de administração) POR LOTE
acende ó.t e.xigèncias edicalrcias, ouanto á proposta e á habilitação, será a respectiva licitante
declarada veTicedora, sendo-Ihe adiudicado, peioía) Pregouiro (a) , o objeto definido neste Edital.

14. DA HABILITAÇÃO

l-í.l Os documentos exigidos para a habilitação, inclusive quando houver necessidade d© envio de
anexo, deverão ser apresentadas imediatamente, exclusivamente por meio do sistema "uvw.licitações-
e.com.bz", no prazo estabelecido no edital, com posterior encaminhamento do original ou cópia
autenticada, observados os prazos legais pertinentes.
l-í.l Para que as licitantes sejam tidos como habilitadas se faz necessária a apresentação do
seguinte documento:

14.2.1 Ralstiva à Habilitação Juridica:
a: cédula de identidade dos sócios, e de seu representante legal se houver;
b' Mo caso do representante, apresentar Procuração ou documento equivalente
da licitante

com poderes para que a pessoa possa se manifestar como seu representante legal
em qualquer fase deste Pregão, acompanhada de documento comprobatório da
capacidade do outotgante para constituir mandatários e cópias autenticadas dos
documentos pessoais do signatário;
c; Registro comercial, no caso de empresa individual, com ramo de atividade
compatível com o objeto licitado;
d) Ato constitutivo, estatuto ou Contrato Social em. vigor, devidamente
registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, quando a
pessoa credenciada for sócia, proprietária, dirigente ou assemelhada da empresa
licitante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir
obrigações em decorrência de tal investidora, cujo objeto social seja compatível
com o objeto licitado;
«: Inscriçào do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de
prova de diretoria em exercício; e
f! Decreto de autorização, era se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no Pais, e ato de registro ou autotizaçâo para funcionamento
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

14.2.2 Ralstiva á Ragularidsde Fiscal a Tr^alhista:
á) Prova de inscrição no Cadastro nacional de Pessoa Juridica - CHPJ;
bl Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, emitida pela Procuradoria Geral
da Fazenda tlacional ou Receita Federal: Quitação de Tributos e Contribuições
Sociais administrados pela RFB (Receita Federal do Brasil) e quanto a Olvida
Ativa da União;

c) Prova de regularidade para cora a Fazenda Estadual, relativo ao domicilio ou
sede do licitante;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativo ao domicilio ou
sede do licitante, ou documento equivalente, na forma da lei;
f) Prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF - Certificado
de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando
situação regular no cumpriraenco dos encargos sociais instituídos por lei;
g: Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justice do Trabalho
através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva
com efeitos de Negativa.

14.2.3 Relativa á Qualificação Econômico-Financaira:

1. Os licitantes deverão apresentar Balanço Patrimonial e Demonstração do
Resultado do Exercício - DRE do último exercido social, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizado por Índices oficiais, quando
encerrados há mais cie 3 (três) meses da data da apcesenzação da proposta,
a.l O Balanço Patrimonial - BP do último exercido financeiro deverá conter
quadro comparativo con o exercício anterior (sendo aceito o formato apresentado
no SPEü ECD - Escrituração Contábil Digital).
a.2 As Notas Explicativas poderão ser apresentadas, quando necessário, para
esclarecer situações relevantes ocorridas até o encerramento do último exercício

social.

1.1. O Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado do Exercido - DRE
deverão estar registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou do
domicilio da licitante e estar assinados por Cantador ou por outro profissional
equivalente, devidamente registrado no Conselho P.egional de Contabilidade — CRC.
1.2. As empresas constituídas no exercido em curso deverão apresentar cOpia do
Balanço de Abertura ou cOpia do livro diário contendo o balanço de abertura,

devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou do domicilio
da licitante.

1.3. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado, mediante via
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íirpressa, pot meio da Escrituração Contábil Digital - ECD, desde que conprovada
á transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio da apresentação do
Temo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Publico de Escrituração
Digital - SPED) .
2. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices
de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral ISG), superiores
a 1 (uml, obtidos pela aplicação das fórmulas abaixo, assinado por Contador ou
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade - CRC:

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (LG): igual ou superior a 1,00 <ua vírgula zero) LG «

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (LC): iguâl OU superior a 1,00 (um vírgula zero)

LC= Ativo Circulante

Passivo Circulante

ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL (SG): igual ou superior a 1,00 (um vírgula zero)

Ativo Total

SG

Passivo Circulante * Passivo Hão Circulante

§ 1° A licitante que apresentar resultado menor que 01 (Um), em qualquer dos
indicadores financeiros e econômicos (Índice de liquidez corrente, indice de
liquidez geral e índice de solvência geral) referidos no item 2, poderá
comprovar, por meio de balanço patrimonial do último exercido social, capital
mínimo ou patrimônio liquide mínimo conforme previsto no S 3® Art. 31. da Lei
8.656/93. (Observar no item 33.11 do edital, o percentual utilizado para
avaliação do capital minimo ou patrimônio liquido minímo)
3. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação
judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo
distribuidor da sede do licitante, emitidas nos últimos 90 (noventa) dias antes
da data da licitação.

14.2.4 Relativa ã QualiCicaçio Técnica:

a. Atestado de capacidade compativeia com o objeto da licitação, fornecido por pessoa
jurídica de direita público ou privado, em ae tratando desta último (privado) deverá
vir acompanhada da cópia da respectiva nota fiscal;

14.3 Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do S 2°,
do art. 32, da Lei n°. 8.666/93, alterado pela Lei n°. 9.648/96 e Instrução Normativa n°. 5/95, do
HARE, conforme Anexo IV.

14.4 Declaração, em cumprimento ao Decreto n®. 4.359, de 05 de setembro de 2002, da não utilização
de mão de obra infantil, obrigatoriamente nos termos do Anexe V.
14. 5 Sob pena de inabilitaçâo, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar:

14.5.1 - Em nome da licitante, com número do CHRJ, bem assim com o endereço respectivo:
ai Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da

matriz; ou

b; Se a licitante for a filiai, todos os documentos deverão estar em nome da
filiai, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz;

Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderão ser
apresentados em nome e cora CNPJ da matriz e/ou dais) filial (ais) da licitante:

14.3.2- Datados dos últimos 90 (noventa) dias até a data de abertura da Proposta, quando
não tiver prazo estabelecido pelo órgão competente expedidor ou neste edital.

a) não se enquadram no prato de que trata o item anterior os documentos

cuja validade é indeterminada, como e o caso dos atestados de capacidade
técn ica.

14.5.3 - Serão aceitas somente cópias legíveis;

14.5.4 - Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas; e
14.5.5 - O Pregoeiro reserva-ae o direito de solicitar o original de qualquer documento,

sempre que tiver dúvida e julgar necessário.

14.6 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos

documentos requeridos no presente Edital, salvo casos de documentações de qualificação técnica
conforme o item 14.2.4, pertinentes a aquisição de medicamentos, materiais médicos ou similares.
14.7 No caso de Kicroempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, constituída na forma da Lei
Complementar n®. 123, de 14.12.2006 apresentar, ainda, os seguintes documentos:

14.7.1 - Declaração da empresa de sua condição de Hicroempresa ou Empresa de Pequeno Porte,
emitida con data não anterior a 90 (noventa) diaa da abertura do certame, podendo
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seguir o modelo em anexo.
14.7.2 - Certidão Siraplificada da Junta Comercial, enitida com data nSo anterior a 90 (noventa!
dlaa da abertura do certame.

Parágrafo Único: Caso o Licitance nâo apresente a Certidão e a Declaração, não poderá gotar

do direito a preferônoia, enquadrando-se como empresa normal.
14.£ Para assinatura da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato, os licitantes deverão manter as
mesmas condições exigidas para habilitação durante a vigência da Ata de Registro de Preços e do
Contrato, inclu.sive quanto a regularidade fiscal.

15. D& PROPOSTA OS PREÇO FINAL

15.1 A proposta de Preços devera ser apresentada, também, com as seguintes exigências:
15.1.1 Em original, de preferência emitida em 01 (uma) via, por computador ou datilografada,
redigida com clareza, era língua portuguesa, sem emendas, rasuras, borrões, acréscimos ou
entrelinhas, devidamente datada e assinada na ultima folha pelo representante legal da
licitante, e numeradas e rubricadas em todas as folhas, em papel timbrado da licitante e
deverá estar dentro de envelope indevassável e lacrado no fecho. As especificações do produto
cotado pela empresa, OBRIGATORIAMENTE, deverá ser descrita pela empresa, cora as seguintes
Informações reais do produto: Fabricante, marca, modelo, embalagem, tipo de material, dentre
outras que julgar necessárias. Alertamos que as especificações constantes do Anexo I, são as
condições mínimas necessárias, devendo as empresas complementarem com informações adicionais.
15.1.1 Fazer menção ao número desta Pregão e ao respectivo objeto, conter a Rarào Social da
licitante, o CNPJ, nüroero(S) de lelefoneísl, de fax e e-mail, e o respectivo endereço com
CEP (da empresa), com a indicação do banco, a agência e respectivos códigos e o número da
conta para efeito de emissão de nota de empenho e posterior pagamento;
15.1.3 Os preços deverão ser apresentados da seguinte forma; Valor dos produtos unitário e
global, expresso em moeda corrente nacional, em algarismos arábicos, sem previsão
inflacionatia, também por extenso, sendo admitidas apenas 02 (duas) casas após a vírgula IR?
0,001, no preço unitário;

15.1.4 Conter o nome, número do CPF (MF), do documento de Identidade (RG), cargo na empresa,

da pessoa que ficará encarregada da assinatura da ata de registro de preços e do contrato;
15.1.5 O prazo de validade da proposta deverá ser de no mínimo, 90 (noventa) dias.
15.1.6 Infocsar na proposta (conforme abaixo):

LOTE ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE MARCA/

REFERÊNCIA

N"DO REGISTRO

(quando necessário)
VALOR

UNITÁRIO

(»)

VALOR

TOTAL

{^1

15.1 Somente poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a preço,
pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos termos originais, quando
necessárias a sanar evidentes erros formais, alterações essas que serão avaliadas pelo(a)
Pregoeiro (ai .

15.1.1 - Serão corrigidos automaticamente pelo(a) Pregoeiro (a) :
ai quaisquer erros de soma e/ou multiplicação;
bl falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal com
poderes para esse fim, posteriormente ã sessão;

15.1.1 - .As normas que disciplinarão este pregão serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa, sem que haja prejuízo em um futuro contrato,

15.3 A apresentação dafs) propostats) implicará plena aceitação, por parte do proponente, das
condições estabelecidas neste Editai e seus Anexos.
15.4 As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas
propostas. Nos preços cotados deverão já estar inclusas as despesas legais incidentes, bem como,
deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos;
15.5 Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo cora este Edital e seus Anexos,
bem como nâo atendam às suas exigências.
15.6 Caso exista algum fato que impeça a participação de qualquer licitante, ou o mesmo tenha sido
declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Publica, este fica impedido de
participar da presente licitação, correspondendo a simples apresentação da proposta a indicação,
por parte do licitante, de que inexistem fatos que impeçam a sua participação no certame, eximindo
assim ola) Pregoeiro(a) do disposto no ait. 97 da Lei 8.666/93;
15.' Apenas para efeito de classificação das propostas, ocorrendo discordância entre os preços
unitários e totais prevalecerão os primeiros e entre os valores expressos era algarismos e por
extenso, serão considerados os últimos.

16. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

16.1 Declarada(s) a(3) vencedora(as 1 , qualquer licitance poderá manifestar, imediata e
mocivadamente, a intenção de interpor recurso, que deverá ser feita ao final da sessão no prazo de
até 03 (três) horas, com registro em campo próprio do sistema "lieitaodes-e' das suas razões de
recorrer, no que lhe será concedido prazo de 03 (trás) dias, conforma Decreto Federal n° 10.024 de
20 de setembro da 2019, para apresentação das razões do recurso, contados do momento do registro
das intenções, nos casos de; julgamento das propostas, habilitação ou inabllitaçáo da licitance e

outros atos e procedimentos, desde que encaminhada exclusivamente na forma eletrônica no sisteraá
"licitações-e", ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar as contrartazões,
em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sando-lhee
assegurada vista imediata dos autos.

16.2 A falta do manifestação imediata o motivada da intenção de interpor recurso, no momento da
sessão deste Pregão, implicará decadência desse direito da licitante, podendo o(a) Pregoeiro(a)
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adjudicar o objeto á vencedora.
16.30S memoriais correspondentes ao recurso deverèo ser dirigidos ao(ài Ptegoeiro (a). praticante
do ato recorrido, que aguardará a impugnaçâo ou nâo por parte das demais licitances, apresentando
memoriais com suas contrarrazões, também, ne prazo da 03 (txési dias.

16.3.1- Seré franqueada ás licitantes, sempre que esta for solicitada através de requerimento
por meio eletrônico.

ló.lO recurso porventura interposto contra decisão do íal Pregoeiro (a), nos casos de habíiitaçào
ou inâbilitaçào do licitante terá efeito suspensivo.
lú.SCaberá ao(à> Pregoeirota) receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra suas

decisões e i Autoridade Competente a decisão final sobre os recursos contra atos do(a) Pregoeiro(al.
15.6Ap6s decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade
Competente poderá homologar este procedimento de licitação e determinar a assinatura da Ata de
Registre de Preços e/ou Contrato.
16." Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes â defesa da licitante que pretender
reconsideração total ou parcial das decisões dolal Pregoelrc(a), deverão ser apresentados
exclusivamente por meio eletrônico, e anexados ao recurso próprio.

16.3 Os autos do processo permanecerão coro vista franqueada aos interessados exclusivamente de forma
eletrônica.

lè.5 Dos atos a seguir especificados caberáo os seguintes recursos:
I- recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis a concat da intimaçào do ato óu da lavratura
da ata, nos casos de:

a)anulação ou revogação da licitação;
b) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 19 da Lei Federal n". 10.520/2002;
:)aplicação das penas de advertência, suspensão teroporária ou de multa;
II - representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intiraaçâo da decisão relacionada
com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico;
:i: - pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado, ou Secretário Estadual
ou Municipal, conforme o caso, na hipótese do S 4° do art. 87 desta Lei, no prazo de 10 (dez)
dias úteis da intimação co ato.
17.9.1 o recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato
recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou,
nesse mesmo prazo, encaminhá-lo devidamente informado àquela autoridade. Neste caso, a
decisão deverá ser proferida dentro de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do
recurso, sob pena de responsabilidade (S 4° do artigo 109 da Lei no 8.666/93).
17.5.2 A intimação dos atos referidos nos incisos I e II do subitem 17.9, excluindo-ae a
pena de multa, será feita mediante publicação na imprensa oficial.

16.10 Os recursos interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.

17. DA LEI CiMPLEMEHTAR N° . 123/2006 a 147/2014

17.1 Das Mictoerapresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP:
17.1.1 Para que as Microempreaas - ME ou Empresas de Pequeno Porte - EPP se beneficiem dos
direitos adquiridos pela Lei Complementar N* 123/2006 e 147/2014 se faz necessário a
apresentação dos seguintes documentos:

a) Apresentar documentação emitida pela Junta Comercial do Estado comprovando que
a empresa se enquadra na categoria de Mictoemptesa - ME ou Empresa de Pequeno
Porte - EPP, documentação esta, que devera ser emitida com data não inferior a 1°
de julho de 2014;

17.1.2 As empresas que mesmo estando incluídas na categoria de Microempresa - ME ou
Empresa de Pequeno Porte - EPP, mas que não fizerem a comprovação ao(â) Prego8iro(a| ou
a sua equipe de apoio no ato do credenciamento ou deixarem de apresentar o documento
exigido no subitem 3.6, terão seus benefícios de HE ou EPP automaticamente cancelados
para este certame por falta de comprovação dessa qualidade em tempo hábil;
17.1.3 Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo
de cópia autenticada por cartório competente, pelo(a) Pregoeiroía) ou por servidor da
Comissão de Licitação, ou mediante publicação em órgão de imprensa oficial, ficando os
mesmos retidos no processo;
17.1.4 A empresa que comprovaáarrente de acordo com o subitem 17.1, i, alínea "a" se
enquadrar na categoria de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP poderá
dispor dos seguintes Benefícios:

17,1.4,1 Participar da licitação mesmo que esta apresente alguma restrição na
comprovação da regularidade fiscal, desde que apresente no envelope de habilitação,
toda a documentação, inclusive o documento que apresente a restrição;

a] Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado 0 prazo
de 05 (cinco) diaa úteia para a regularização da documentação. Prazo este, que será contada
a partir do momento em que a proponente for declarada vencedora do certame e poderã a
critério do Pregoeiro Ia), ser prorrogado por igual período;
b) A não resularitsçio da documentação, no prato previsto na alínea "a" deste
item, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
no art. 81 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, Sendo Facultado ao Pregoeiroía)
convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para assinatura do
contrato, ou revogar a licitação;

17.1.4.2 Preferência de Contratação como critério de desempate;
1~.1.4.2.1 Entende-se por empate a situação em que as propostas apresentadas pelas
Hicroempresas - ME ou Empresas de Pequeno Porte - EPP sejam iguais ou até St (Cinco
por cento) superiores à proposta melhor classificada e desde que esta empresa
(melhor classificada) não se enquadre na categoria de Microempresa - ME ou Empresa
de Pequeno Porte - EPP, ou ainda não acenda as exigências de comprovação de que
trata os sufaicens 5.1.2 e 5.1.3 deste edital;

17.1.4.2.2 Ocorrendo o empate proceder-se-á da seguinte forma:
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a) Penalizada a etapa de lances e considerando o empate de que trata o subitem
18.1.4.2, o(a) Pregoeiro(a) convocará o representante da Microempresa- HE ou da
Empresa de Pequeno Porte - EPP (melhor classificado), para que ele apresente um
novo lance, em um prazo máximo de 05 (cinco) minutos sob pena de preclusâo deste
direito, com o preço inferior aquele considerado vencedor do certame, situação em
que será adjudicado o objeto licitado em seu favor;
b) Caso o representante da Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP nâo
apresente um lance inferior ao daquele considerado vencedor, lance este de que
trata a letra A desce item, oía) Pregoeiro(8j convocará pela ordem remanescente
os representantes das Microempresas - ME ou Empresas de Pequeno Porte - EPP que
por ventura se enquadrem com suas propostas finais iguais ou até 5% (Cinco por
cento) superiores â proposta melhor classificada, até que um apresente uma proposta
com o valor inferior ao da vencedora ou não haja mais Microempresa - ME ou Empresa
de Pequeno Porte - EPP dentro do percentual estabelecido como empate;
c) Nâo havendo Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP dentro do
percentual estabelecido como empate, ou havendo, mas nâo apresentando lance
inferior ao valor do considerado vencedor, o objeto licitado será adjudicado em
favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que esta seja aceita
pelo(a) Pregoeiro(a);

IT.l.SSerá assegurado a todos os licitantes a legitimidade para questionar a condição de
microempresa ou empresa de pequeno porte do concorrente. No entanto, o abuso tanto da
pretensão de usurpaçáo, quando do questionamento será igualmente punido, conforme
legislação pertinente;

17.1.5.1 No caso de argüiçâo de qualquer um dos fatos acima, caberá ao recorrente
o ônus da prova da alegação, devendo ser respeitados os direitos constitucionais
da ampla defesa e do contraditório, antes da conclusão final administrativa.

17.1.Ó Na hipótese de nâo haver vencedor para a cota reservada (ou Deserto), esta (e)
poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado, em cumprimento ao Decreto
Federal 8.538/2015, o qual será comunicado no Sistema eletrônico a empresa arrematante,
obedecendo os mesmos prazos estipulados para apresentação das documentações e proposta
final, sendo acrescentado o ITEM na Ata de Registro de Preços da licitante vencedora.

17.1.6.1 As documentações às quais se referem ao item 17.1.6 deste Edital, serão
requeridas no Oficio descrito no item 17.1.7 deste Edital.

17.1.7para o cumprimento do item 17.1.6 deste Edital, será realizado tal negociação e
comunicação â empresa convocada, através de Oficio (via e-mail), o qual será anexado no
Sistema Eletrônico.

18. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

18.1 A Ata de Registro de Preços vigorará pelo periodo de 12 (doze) meses, improrrogáveis, a
partir da data da publicação na Imprensa Oficial dos preços registrados;
15.2 Homologado o procedimento e adjudicado o registro de preços, será (âo) convocada(s) a(s)
vencedora(s) para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da
notificação, assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta integra esse Edital;

15.2.1- Decorrido o prazo de 05 (cinco) dias da convocação oficial e nâo tendo a licitante
vencedora comparecido ao chamamento, sem justificativa aceita pela Secretaria do Saúde da
Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, decairá o direito de celebrar o ajuste (ata de
registro), bem como, sujeitando-se, automaticamente, às sanções legalmente previstas e
administrativas e cabendo, assim, a esta Secretaria o direito de convocar as demais
classificadas observando a ordem de classificação, para assinatura da Ata de Registro de
Preços, nas mesmas condições da primeira colocada, inclusive quanto ao preço, ou revogar
a presente licitação em parte ou no seu todo;
18.2.2- O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, quando
solicitado pela parte durante o seu transcurso, através de documento protocolado
diretamente na sede da Comissão Permanente de Licitação, e desde que ocorra motivo
justificado e aceito pelo (a) Pregoeiro (a);

18.3- O fornecimento dos objetos será efetuado mediante termo de contrato e/ou expedição da Nota
de Empenho, da qual constará a data de expedição, especificações do objeto, quantitativos(s),
prazo, local de entrega e preços unitários e totais e ainda a juntada da ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS;

18.4 - Os objetos desta licitação deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde de Santa
Rita - inscrita no CNPJ/MF sob o n" n" 08.694.222/0001-63, situada à Avenida Flávio Ribeiro
Coutinho, s/n. Centro, CEP: 58.300-220, Santa Rita, PB, máximo de 10 (dez) dias úteis, sempre
contados a partir do recebimento pelo fornecedor da Nota de Empenho. O Horário de entrega deverá
ocorrer no periodo de 08 ás 17 hs, de Segunda á se.xta-feira.

18.5 - Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, sua detentora fica obrigada a
fornecer os produtos ofertados, nas quantidades indicadas em cada Nota de Empenho, observando
também, eventual cronograma de entrega a ser informado pelo Sotor Solieitante;
18.6 - A Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB nâo está obrigada a
contratar uma quantidade mínima do produto, ficando a seu exclusivo critério a definição da
quantidade e do momento da aquisição.
13.6.1 - Os quantitativos totais expressos no Anexo I são estimativos e representam previsões da
Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal da Santa Rita, PB para as compras durante o prazo de
12 (doze) meses;
18.7 - A existência do preço registrado não obriga a Secretaria Municipal de Saúde a firmar as

contratações que dele poderão advir, facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação
vigente, sendo assegurado à detentora da Ata de Registro de Preços preferência em igualdade de
condições;
18.8 - Os produtos serão devolvidos na hipótese do mesmo não corresponder ás especificações da
Ata de Registro de Preços, devendo ser substituídos pela empresa detentora da Ata de Registro de
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Preços no praoo máximo de 24 (vince e quatro) horas.
1S.3 - Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro dos Preços as situações referidas
no capitulo VIU. artigos 20 e 21, do Decreto Federal n" 7.892, de 23 de janeiro de 2013.
13-10 - Serão Registrados na Ata de Registro de Preços, as informações constantes no no capitulo
VI, artigo 11, do Decreto Federal n" 7.892, de 23 de janeiro de 2013.

13.11 - Caso o vencedor(es) sejadti) Hicroempresa ou Empresa de Pequeno Porte, constituída na
forma da Lei Complementar n°, 123, de 14.12.2006, a regularidade fiscal será condição indispensável
para a assinatura da Ata de Registro de Preços;
13.11 - A licltante vencedora da presente licitação pelo MENOR PREÇO (manos pascentual de taxa da
administração) POR LOTE será o DETENTOR DA ATA.

13.13 - Com base ncs termos da Ata de Registro de Preços a Sacratasia da Saúda da Prefaitusa
Municipal de Santa Rita, PB expedirá contrato e posterior Nota de Empenho para o Detentor da Ata.
!:.14 - Oualquer entendimento relevante entre o Detentor e a Secretaria da Saúda da Prefeitura

Municipal de Santa Rita, PB será formalizado por escrito, sem o que náo terá qualquer validade e

integrará a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS,
13.1; - A inexecuçáo t.otal ou parcial do ajuste na ATA DE REGI.STRO DE PREÇOS ou inadimplemento do
contrato ou do instrumento equivalente enseja sua rescisão e conseqüente aplicação das sanções.
19.16 - A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que
autorizados pela Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB. Em cada fornecimento
decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e condições constantes do Edital, optar pela

aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados era Ata, desde
que este fornecimento nlo prejudique as obrigações anteriormente assumidas. Gs fornecimentos somente

serão autorizados pela Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, mediante
autorização de Pedido de Utilização da Ata de Registro de Preços.
18.17 - O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao qulntuplo do
quantitativo de cada lote registrado na ata de registro de preços, mediante a consulta e a
anuência do órgão gerenciador e observando o Art. 22, parégrafo 3° e parágrafo 4', inciso 11 do
Decreto n° 9.488 de 31 de agosto de 2018.

19. DO TERMO DE CONTRATO

19.1 Assinada e publicada a Ata de Registro de Preços, será elaborado o Tèrmo Contratual quando
for o caso, em favor do (sl licitantelsl vencedor(es), o qual será(ào) convocadots) para assinar o
contrato dentro do prazo de 03 Icinco) dias úteis, referente ao fornecimento do produto e conterá,
necessariamente, as condições ja especificadas neste ato convocatório, do qual fará parte,
independente de transcrição, o presente edital e seus anexos e a proposta da contratada, no que
couber, celebrado entre a Secretaria Municipal de Saúde c a licltante vencedora, que observará os
termos da Lei Federal n' 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666,

de 21 de Junho de 1953; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2008; Decreto Federal n*
3.555, de 03 de Agosto de 2000; Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013; Lei Complementar
147/2014; Decreto Federai n 8,530 de 06 de outubro de 2015; Decreto n° 9.488 de 31 de agosto de
2016: Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019.

15.1.1- O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado iima única vez, por igual
período, quando solicitado pela licitance vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra
motivo justificado e aceito pela Secretária de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB.

19.1.2- Se ais) licitante(s) vencedora(s) recusar(em)-se a assinar(era) o(s) contrateis)
no prazo de 05 (cinco) dias, sem justificativa, por escrito, aceita pela Autoridade Superior,
será convocada outra licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o(8)
contrateis), e assim sucessivamente. Nesse caso, sujeita-se, a licitante vencedora, as penalidades
aludidas no Item 31 deste Edital.

19.2 Quaisquer condições apresentadas pela licitante vencedora em sua proposta, se pertinentes,
poderão ser acrescentadas ao contrato a ser assinado desde que compatíveis com os dispositivos
legais e com as condições deste Edital.

20. DA EXECUÇÃO DD CONTRATO
20.1 A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-âo pelas cláusulas
contratuais e pelos preceitos de direito público, apllcando-se-lhes, supletivamente, os
princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo
54 da Lei n°. 8.665/93, combinado cora o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal.

21. DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA
21.10 prazo de vigência do contrato, será de 12 (doze) meses, com validade e eficácia legal após
a publicação do seu extrato no Imprensa Oficial, tendo inicio e vencimento em dia de expediente,
devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.
21.2 Poderá ser assinado novo contrato no exercício financeiro atual ou no seguinte, desde que
dentro da validade ia ATA DE REGISTRO DE PREÇO e constatado a existência de saldo na mesma.

22. DOS ENCARGOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E DA LICITANTE VENCEDORA
22.1Caberá a Secretaria da Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB:

22.1.1 - Perraitit durante a vigência do Contrato, o acesso dos representantes/prepostos
e empregados da CCNT.RATADA ao local de entrega dos produtos nas dependências da
Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal da Santa Rita, PB, desde que
devidamente identificadoz e acompanhados por representante do CONTRATANTE;

22.1.2 - Promover o acompanhamento e a fiscalização quando da entrega dos produtos, sob
os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro proprio as falhas
detectadas e comunicando á CONTRATADA a ocorrência de qualquer fato que exija
medidas corretivas por parte desta;

22.1.3 - Comunicar â licitante vencedora, qualquer irregularidade no fornecimento dos
produtos e interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso;

22.1.4 - Impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Pregão;
22.1.5 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
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CONTRATADA;

C2.1.6 - riscalizcsr o contrato na forma disposta no artigo 63 da I^eí 6.665/93;
22.1.7 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA em ate 30 (trinta) dias apüs o atesto da Nota

Fiscal/ Fatura do Material e/ou serviços;
22.1.E - Atestar a execução do objeto deste Contrato, por meio do Setor Competente;
22.1.9 - Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas

as obrigações contratuais.

22.2Caberâ à licicante vencedora;

22.2.1 - responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da
entrega de produto e/ou serviços, tais como; a) salérios; b) seguros de acidente;
c) taxas, impostos e contribuições;
d: indenizações; e) vales-refeiçâo; í) vales-txansporte; e g) outras que por

ventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo;
22.2.2 - manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho,

devendo substituir imedistamonte qualquer um deles que seja considerado
inconveniente a boa ordem e ãs normas disciplinares da Sacret&zia da Saúde da
Prefaitura Municipal da Santa Rita, PB;

22.2.3 - respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso és dependências da
Seczetaria de Saúda da Prafeitusa Municipal de Santa Rita, PB;

22.2.4 - responder pelos danos causados diretamente a v ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo, durante a entrega do produto, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Secretaria Municipal da
Saúda;

22.2.9 - responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade
da Secretaria da Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, quando esses
tenham sido ocasionados por seus empregados durante a entrega do produto;

22.2.ô ' Entregar os produtos máximo da 10 (dez) dias, contados a partir da data de
assinatura cio contrato/empenho. O descumprimento ao prazo citacio sujeitará a
empresa contratada á penalidade de multa.

22.2.7 - Encarrega-se da entrega dos itens adquiridos, arcando com qualquer custo advindo
do transporte, carga, descarga, bem como qualquer serviço relativo ao procedimento
de entrega.

22.2.8 - Ho ato da entrega do objeto, deverá ser apresentado documento fiscal válido
correspondente ao fornecimento.

22.2.9 - comunicar a Seezetaris de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, por
escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos
que julgar necessário;

22.2.10- justificar, no caso de descumprimento do prato citado no item anterior ou
paralisação do fornecimento, por escrito, em até 24 horas contadas da entrega
frustrada;

22.2.11- comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, se verificar condições que possam prejudicar
a prestação ou a iminência de fatos que possam interferir na perfeita execução
deste contrato, bem como atraso ou paralisação do fornecimento apresentando razões
justificadoras, as quais serão objeto de análise, que poderão ser ou não aceitas
pelo Contratante;

22.2.12- enconttat-se em dia com as obrigações fiscais, em conformidade com o previsto no
prozedimento licitatórlo,

22.2.13- manter-se em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, além de todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Pregão, durante toda a
execução do contrato;

22.2.14- emitir a nota fiscal, constando na mesma a informação sobre os recursos utilizados
para custeio desce contrato;

22.2.15- trazer ao setor de Empenho as Notas Fiscais acompanhadas das respectivas certidões
de natureza fiscal;

22.2.16- Se os produtos entregues forem recusados, a empresa será advertida para o
cumprimento imediato de suas obrigações, lhe sendo concedido o prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas, efetivando a troca dos produtos ou apresentando defesa
num prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de aplicação da multa prevista
neste Edital e demais medidas que se fizerem necessárias.

23. DAS OBRIGAÇãES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS.
23.lA licicante vencedora caberá, ainda;

23.1.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a
salda-los na época prOpria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vinculo
empiegaticio com a Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB;

23.1.2 - assumir, cambem, a responsabilidade por codas as providências e obrigações
estabelecidas na legislação especifica de acidentes de trabalho, quando, em
ocorrência da espécie, forem vitimas os seus empregados quando do fornecimento do
produto ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da Sacretaria
da Saúda da Prafaitura Municipal de Santa Rita, PB;

23".1.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal,
relacionadas ao fornecimento do produto, originariamente ou vinculada por
prevenção, conexão ou contingência; e

23.1.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais
resultantes da adjudicação deste Pregão.

23.1.5 - Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias á execução do
contrato pagando os emolumentos prescritos em lei.

23.2 A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos no subitero anterior,
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náo t.râr-.sfere a responsabilidade por seu pagamento à Secretaria da Saúde da Prefeitura Municipal
de Santa Rita, PB, r.era poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a llcicante vencedora
renuncia exptossamonte a qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Sacretaria
de Saúde da Prefeitura Municipal de Sante Rita, PB.

24. DAS OBRIQAÇÔES GERAIS
2-!, 1 Deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinte:

24.1.1 - e expressamente proibida à contratação de servidor pertencente ao quadro de
pessoal da Secretaria da Saúda da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB durante
a vigência do contrato;

24.1.2 - expressamente proibida, também, a veículação de publicidade acerca deste Pregão,
salvo se houver previa autorização da Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal
de Santa Rita, PB; e

24.1.3 - vedada a subcontrataçâo de outrg empresa para o fornecimento do produto e/ou
serviço objeto deste Pregão.

25. DO RECEBIMENTO E ATESTO DO PRODUTO

25.: o objeto da presente licitação será recebido apôs a emissão do Termo de Contrato, a Secretaria
de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB designará formalmente pelo Secretário,
doravante denominada COMISSÃO DE RECEBIMENTO, com autoridade para exercer, como representante da
Secretaria Municipal da Saúde, toda e qualquer ação de orientação geral, acompanhamento e

fiscalização da execução contratual.
25.2 Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os produtos foram entregues em desacordo
com a proposta, fora de especificação, incompletos ou cora sinais de deterioração, após a
notificação por escrito ã contratada, serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o
pagamento, até que sanada a situação.

25.3 Os itens objeto do presente pregão deverão ser entregues no prazo estipulado neste Edital,
a contar da emissão da Nota de Empenho correspondente a cada Ordem de Compra parcelada,
25.4 Uma vez entregues os produtos, iniciar-se-á a etapa que compreenderá verificação do produto
de acordo com as especiticaçâes técnicas descritas neste Edital, sendo posteriormente aíezida â
conformidade e atestada por escrito a sua entrega.
25.5- O produto será inteiramente recusado pela COMISSÃO DE RECEBIMENTO nas seguintes condições:

25.5.1Caso tenha sido entregue com as especificações técnicas diferentes das contidas
neste Edital, seus anexos ou da proposta.

25.6 Se os produtos entregues forem recusados, a empresa será advertida para o cumprimento
imediato de suas obrigações, lhe sendo concedido o prazo máximo de 24 Ivinte e quatro) horas,
efetivando a troca dos produtos ou apresentando defesa num prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
sob pena de aplicação da multa prevista neste Edital e demais medidas que se fizerem necessárias.
25.": A Comissão referida no subitera 25.2 compete, entre outras atribuições;

25.~.1- Encaminhar à Secretaria da Saúde da Prefeitura Municipal da Santa Rita, PB o
documento que relacione as ocorrências que impliquem em multas a serem aplicadas á
CONTRATADA.

25.■' .2 - Solicitar à contratada, todas aa providências necessárias ao cumprimento das
suas obrigações.

25.bA ação da Comissão não exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.
25.9 O objeto do contrato será recebido provisória e definitivamente, em parcelas, mediante
pedidos e notas dc empenho, através de atestados passados pela Secretaria de Saúde da Prefeitura
Municipal da Santa Rita, PB.
25.iC A atesto das faturas correspondentes ao fornecimento dos produtos pela Comiasáo de
Recebimento da Secretaria de Saúda da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, conforme Anexo I,
do Termo de Referência, ou a outro servidor designado para esse fim.

26. DA FISCALIZAÇÃO
26. IA execução das obrigações contratuais integrantes desta licitação serão fiscalizados, pelo
gestor e fiscal do contrato da Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal da Santa Rita, PB,
cora autoridade pata exercer, como representante da Contratante, toda e qualquer ação de orientação
gerai, acompanhamento e fiscalização da execução contratual.
26.2- A fiscalização compete, entre outras atribuições:

26.2,1- Encaminhar à Gestão de Contratos o documenta que relacione as ocorrências que
impliquem em multas a serem aplicadas á CONTRATADA;
26.2.2 - Solicitar ã Contratada e seus prepostos, ou obter da Secrat&rla da Saúde de
Rrafaitura Municipal da Santa Rita, PB, tempestivamente, todas as providencias necessárias
ao bom andamento deste contrato;
26.2.3 - Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas
e se os procedimentos e materiais empregados sSo adequados.
25.2.4- Ordenar á Contratada corrigir, substituir, partes do objeto contratado com erros,
imperfeições ou em desacordo com as especificações.

27. DA DESPESA
27.1 Os recursos para cobrir as despesas decorrentes das aquisições futuras do objeto desta
licitação serão consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Saúde pare os exercícios
alcsnçadoa pelo preso de validade de Ata de Registro da Preços, a cargo do Órgão contratante,
cujos programas de trabalho e elementos de despesas específicos constarão na respectiva Nota de
Empenho.

27.2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

PFOGP-AMAS :

02.100 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÜDE
10.122.2605.2041 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Comissão Permanente .ie Licitação, Praça Getúlio Vargas, 4DB, centro - Santa Rita, PB, CEP: 58300-130



Pági.na IS iJc 31

10.302.1612.2042 - MÉDIA C ALTA COMPLEXIDADE

10.301.2605.2051 - ATENÇAO BASICA
10.302.1617.2055 - CAPS

10.305.1614.2048 - VIGILANCIA EM SAÚDE

10.302.1604.2053 - CENTRO DE ESPECIALIDADES ODOHTOLÓGICAS

ELEMENTOS DE DESPESA;

3390.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

211 - RECURSOS PRÓPRIOS

214 - RECURSO FEDERAL

28. DO PAGAMENTO

28.1 O pagamento sera mediante EMPENHO, de acordo coro as quantidades efetivamente entregues, apos
a data do recebimento definitivo do objeto, pela Comissão de Recebimento, mediante apresentação
de Nota Fiscal, conferida e atestada. O pagamento deverá ser efetuado no prato máximo de 30
(trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal.

28.1.1- Os preços serão fixos e irreajustáveia nos termos da legislação em vigor, durante
a vigência deste contrato, salvo os casos previstos no Ari. 65, parágrafos 5' e 6° da Lei
8.666/93, de forma a ser mantido o Equilíbrio Econômico-Financeiro do Contrato.
26,2- Para efetivação dos pagamentos respectivos, deverão ser apresentados juntamente com as
Faturas e Notas Fiscais, as Certidões Negativas de debito CND do INSS, CRF do FGTS e com a Fazenda
Municipal do domicilio do proponente, devidamente atualizada;
28.2- O não cumprimento do subitem anterior, implicará na sustaçâo do pagamento que s6 será
processado após a apresentação das referidas certidões, não podendo ser considerado atraso de
pagamento.

29. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
29.10 contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 57 e 65 da Lei
8.666/93, desde que baja interesse da Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita,
PB, com a apresentação das devidas justificativas adequadas a este Pregão.
29.2 No interesse da Secretaria da Saúde da Prafeitura Municipal da Santa Rita, PB, o valor
inicial atualizado do Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o linice do 25% (vinte e
cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65, parágrafos 1° e 2°, da Lei n". 8.666/93.

29.2.1a iioicante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; e

29.2 .znenhutn acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição,
exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes.

30. DA REVISÃO DE PREÇOS
30.1. A contratada deverá demonstrar de maneira clara a composição do preço de cada lote constante
de sua proposta, através de Planilha de Custos contendo as parcelas relativas a todos os insumos,
encargos em geral, lucro e participação percentual em relação ao preço final.
30.2. A não apresentação da Planilha de Custos impossibilitará a unidade administrativa a proceder
a futuras revisões de preços, caso venha a contratada solicitar equilíbrio econõroico-financeiro.
30.3. A cada pedido da revisão de preço deverá a contratada comprovar e justificar as alterações
havidas na planilha apresentada a época da elaboração da proposta, demonstrando a nova composição
do preço.
30.4.No caso do detentor do Registro de Preços ser revendedor ou representante comercial deverá
demonstrar de maneira clara a composição do preço constante de sua proposta, com descrição das
parcelas relativas ao valor de aquisição do produto com Notas Fiscais de Fábrica/Indústria,
encargos em geral, lucro e participação percentual de cada lote em relação ao preço final
(Planilha de Custos).
30.5.Ã critério da Seeretacia de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB poderá ser
exigida da CONTRATADA lista de preços expedida pelos fabricantes, que conterão, obrigatoriamente,
a data de inicio da sua vigência e numeração seqüencial, para instrução de pedidos de revisão de
preços.

30.6. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Secretaria da Saúde da Prefeitura
Municipal de Santa Rita, PB adotará para verificação dos preços constantes dos demonstrativos
que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil,
produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada peia própria unidade ou por instituto de
pesquisa, utilizando-se, também, de índices setoriais ou outros adotados pelo Governa Federal,
devendo a deliberação de deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída cora
justificativa da escolha do critério e raemOria dos respectivas cálculos, para decisão da
Saccetarla de Saúde da Prefeitura Municipal da Santa Rita, PB no prazo de 15 (quinze) dias.
20.". È vedado á Contratada interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de
revisão de preços, estando, neste caso, sujeita ás sanções previstas neste edital.

31. DAS PENALIDADES

Aos fornecedores/contratados que descuraprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a
Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal ̂  Santa Rita, PB, e aos licitantes que cometam atos
visando a frustrar os objetivos da licitação, serão aplicadas, penalidades cabíveis fundamentadas na
Lei 8,666/93 e na Lei 10.520/02, as seguintes sanções:

I - Advertência; II - Multa;

âi0,3 >. (três décimos por centot por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o
valor do fornecimento

ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obras não
cumprido;

bl 10 l (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida,
com o Císnsequance cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente.
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!II - Suspensão Temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prato nào superior a 02 (dois) anos;
r." - DeclaríçSo de Inidoneídade para licitar ou contratar com a Administração Publica,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

§ 1° O valor da multa aplicada, nos termos do inciso II, será descontado do valor
da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrado
judicialmente, sendo corrigida raonetariamente, de conformidade COm a variação do
IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento.
S 2° A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções
restritivas de direitos penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.6S6/93 e na
Lei 10.520/02.

§ 3°. A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a
partir do primeiro dia útil subseqüente ao do encerramento do prazo estabelecido
para o cumprimento da obrigação.
S 4° A suspensão temporária impedirá o fornecedor de licitar e contratar com a
Administração Pública pelos seguintes prazos:

I- 06 (seis) meses, nos casos de:

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze)
meses, sem que o fornecedor/contratado tenha adotado as medidas
corretivas no prazo determinado pela Administração;
b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida,*

II- 12 (doze) meses, nos casos de:

a) retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas
parcelas ou do fornecimento de bens.
III - 24 (Vinte e quatro) meses, nos casos de:

a) entregar como verdadeira, mercadoria falsificada, adulterada,
deteriorada ou danificada;

b| paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem
justa fundamentação e prévia comunicação â Administração;
Cl praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos de licitação
no âmbito da Administração Pública Municipal, ou

d! sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso,
fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

S S° Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com a
Administração Pública, por tempo indeterminado, o fornecedor que:

I- não regularizar a inadimplência contratual nos prazos estipulados noa
incisos do parágrafo anterior, ou
;i- demonstrar não possuir idoneidade para contratar cora a Administração
Pública, em virtude de ato ilícito praticado.

S 6° Na modalidade pregão, ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade
de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do
seu objeto, comportar-se de modo inidSneo ou cometer fraude fiscal, será aplicada
penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Município por prazo não
superior a OS (cinco) anos, sendo descredenciado do Sistema de Cadastro de
Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas era edital e no contrato e das
coRunações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta
cometida.

11.2 A aplicação das sanções administrativas penalidades fundamentadas na Lei 6.666/93 e na Lei
10.520/02. são de competência do ordenador de despesa desta Secretaria.
11.3 A autoridade que aplicar as sanções e penalidades cabíveis, fundamentadas na Lei 8.666/93 e
na Lei 10.S20/02, determinará a publicação do e.xtrato de sua decisão no Semanário Oficial, o qual
deverá conter:

I - nome ou razão social do fornecedor e número de inscrição no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas -

CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;

II - nome e CPF de todos os sócios;

III - sanção aplicada, com os respectivos prazos de impedimento; IV - órgão ou entidade
e autoridade que aplicou a sanção;
V - número do processo; e VI - data da publicação.

11.4 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficara sujeita, ainda, ao cancelamento
de sua inscrição no Cadastro de Pegistro de Fornecedores - CPF da Prefeitura Municipal de Santa
Rita, PB e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capitulo IV da Lei n°. 8.606/93.
11.5 Caracterizar-se-á formal recusa ã contratação, podendo a Sacrabaria de Saúda da Prefeitura
Municipal da Santa Rita, PB, a seu exclusivo Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na

ordem de classificação, para que manifestem interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas
todas as condições editalicias para fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o lote as
seguintes hipóteses:

c) Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da Secretaria de Saúde da Prefeitura

Municipal da Santa Rita, PB sem que a licitante vencedora tenba retirado e assinado o

instrumento contratual.

d) Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha iniciado a
execução dos serviços ou fornecimento doa bens, objeto desta licitação, no caso de ter sido
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solicitada, sem justiricativa de atraso ou com justificativa de atraso nâo aceita.
11.6 Além das penalidades eiveis elencâdas nos subitens anteriores, a Lei n®. 8.666/53 prevê
ainda punições na esfera criminal, senão vejamos;

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento
licitatõrio: Pena - detenção, de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos, e multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada para aquisição
ou venda de bens ou mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I- elevando arbitrariamente os preços;

II- vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou deteriorada;
III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;

V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta ou a
execução do contrato: Pena - detenção, de 03 (três! a 06 (seis) anos, e multa.

32. DA RESCISÃO

32.IA inexecuçâo total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos
artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.

32.1.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
32.2A rescisão do contrato poderá ser:

32.2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Secsatacia da Saúde da Prefeitura
Municipal da Santa Rita, PB, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do
artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a iicitante vencedora com a
antecedência mínima de 05 (cinco) dias; ou

32.2.2 - amigavel, por acordo entre as partes, reduzida a termo neste Pregão, desde que
haja conveniência para a Saerataria da Saúde da Prefeitura Municipal de Santa
Rita, PB; ou

32.2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente pertinente a matéria.
32.3 A rescisão admínistrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente.

33. DAS COHSIDERAÇÕES FINAIS
33.10 desatendimento de exigências formais e nâo essenciais, não implicará no afástamento da
Iicitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua
proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão.
33.2A presente licitação não importa necessariamente era celebração de contrato.
33.3 Aos casos omissos, aplicar-se-ão as demais disposições da Lei Federal n* 10.520/2002, pela
Lei n®. 3.666/1593, Decretos Federais n° 3.555/00, 3.931/01 e 5.ã50/05, e alterações posteriores.
33.4 A Secretaria da Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB poderá, prorrogar, a qualquer

tempo, os prazos para recebimento das prcposcas ou para sua abertura, devendo tal modificação
ser divulgada pelo mesmo instrumento, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração nâo afetar
a formulação das propostas.

33.5 0 P50P01IENTE é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação
do PROPONENTE que O tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão da Ata, sem
prejuízo das demais sanções cabíveis.
3 3. 6 É facultado ao(a) Pregoeiro(a), ou â autoridade a ele superior, era qualquer fase da licitação,
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,
solicitando documentos originais ou certidões emitidas por órgão competentes.
33."' Os PROPONENTES intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo
no prazo determinado pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificaçào/inabilitaçâo.
33.3 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os PROPONENTES, desde que não comprometam o interesse da Sacretaria de Saúde da
PcefeiCura Municipal de Santa Rita, PB, a finalidade e a segurança da contratação.

33.9 As decisões referentes a este Pregão poderão ser comunicadas aos PROPONENTES por qualquer
meio de comunicação, inclusive o eletrônico, que comprove o recebimento ou. ainda, mediante
publicação na Imprensa Oficiai,
33.10OS casos não previstos neste Edital serão decididos pelo(a) Pregoeiro(a).

34. DO PREGÃO

34.IA critério da Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Senta Rita, PB, este Pregão
poderá:

34.1.1 - ser anulado, se houver ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros,
mediante parecer escrito e devidamente funtiamentado; ou

34.1.2 - ser revogado, a juizo da Secretaria da Saúde da Prefeitura Municipal de Santa
Rita, PB, se for considerado inoportuno ou inconveniente ao interesse público,

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente
para justificar cal conduta; ou

34.1.3 - ter sua data de acolhimento das propostas transferitía, por conveniência exclusiva
da Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB.

34.2Serâ observado, ainda, quanto ao procedimento deste Pregão:
34.2.1 - a anulação do procedimento Licitatório por motivo de ilegalidade não gera

obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei
n». 8.666/93;

34.2.2 - a nulidade do procedimento licitatõrio induz à do contrato, ressalvado, ainda,
o dispositivo citado na alinea anterior; e

34.2.3 - no caso de desfazimento do processo licitatõrio, fica assegurado o
contraditório e a ampla defesa.
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35. DOS ANEXOS

35.1 Sào partes integrantes deste edital os seguintes anexos:
ANEXO 3 - Termo de Peferência;

ANEXO 11 - Minuta da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO III - Minuta de Contrato;

ANEXO IV - .Minuta de DeclaraçAo de Inexistência de Fato Superveniente;
ANEXO V - Minuta de Declaração de Inexistência de Empregado Menor no Quadro da Empresa;
ANEXO VI - Minuta de Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno
Porte;

ANEXO VII - Minuta de Declaração de Regularidade para Habilitação.

36. DO FORO

ló.lPara dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, Inciso I, ali.nea "d" da Constituição
Federal, o foro competente é o da Comarca de Santa Rica, PB.

Santa Rita - PB, 22 de Junho de 2020.

5rid Neuma Dias

Pregoeira Oficial
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ANEXO I

Termo de Referência

1- OBJETO

^ contratação de empresa especial inailn no serviço de gerenciamento infotmati zado, com fornecimento de
cartão magnético micro processado ou com chip/ vales, utilizados na operação de compra de combustíveis
(gasolina, alcool/etanol, óleo diesell e lubrificantes e derivados pata o abastecimento da frota da
veículos da Prefeitura de Santa Rita, compreendendo a implantação e gestão de um sistema tecnológico
de intendência com metodologia de cadastramento, controle e logística, visando á fiscalização
financeira e operacional dos mesmos.
O valor para 01 (uml ano de abastecimento será de R$1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais).

2- JUSTIFICATIVA

Justifica-se a necessidade de contratação de empresa especializada no serviço de gerenciamento do
abastecimento de combustíveis da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB, Fundo
Municipal de Saúde e Fundo de Assistência Social, para que reste assegurada a operacionalidade e a
confiabilidade na compra/ aquisição dos referidos itens, objetivando se a otimisaçáo, padronização e
racionalização do consumo de combustíveis no âmbito de edilidade.

3- FINALIDADE

Instituir procedimentos operacionais, administrativos e de controle para atender a necessidade dé
abastecimento de combustíveis da frota de veículos Secretaria Municipal de SaUde de Santa Rita, através
de um sistema de gestão que contemple os seguintes elementos básicos;
Informação dos procedimentos de compra cios produtos acima citados, através de um sistema integrado de
gestão que possibilite a emissão cie relatórios financeiros e operacionais que resultem no controle
das despesas de frota de veículos;
Redução de despesas administrativas relativas a frota (coleta de dados, digitação, emissão de faturas,
controles, espaço fisico, pessoal entre outros);

Flexibilização da compra de combustíveis, por acaso facilitado a uma rede de venda dos produtos
respectivos, com qualidade e, sobretudo, com oferta de melhor preço praticado no mercado por empresas
credenciadas no sistema;

Agilidade nos procedimentos de abastecimento da frota de veículos;
Evolução dos controles, veracidade das informações e redução do tempo de compilação e analise de
dados;

Rapidez na obtenção de informações sobre o consumo da frota de veículos, objetivando a correção de
desvio do seu desempenho operacional;
Estabelecimento de coca de abastecimento de combustíveis, por veiculo, para efeito de programação das
despesas inerentes ao controle de consumo respectivo;
O presente objeto servirá para o atendimento de toda a frota veicular da Prefeitura Municipal de Santa
Rita, englobando todas as secretarias.

4- REQUISITOS DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO

4.1- c sistema de gerenciamento devera garantir o ctutamenlo das informações contidas nos relatórios
gerenciais com controle da situação (histórico de quilometragem, manutenções e reparos) e das despesas
de abastecimento de cada um dos veículos da frota da Secretaria Municipal de Saúde de Santa Rita; e
viabilizar o pagamento do abastecimento nos postos credenciados através do cartão e, na sua falta,
sob a modalidade de vales impressos/papel;
4.4.1-Os vales impressos/papel, que serão utilizados somente como forma de contingência mensal, serão
disponibilizados á Secretaria Municipal de Saúde de Santa Rita que, apôs solicitação á contratada,
manterá determinada quantidade em estoque.
4.2- O sistema de gerenciamento deve disponibilizar as informações relativas ao abastecimento no prazo
de 24h (vinte e quatro horas), após a realização da transação, tais como: identificação do veiculo,
data e hora do abastecimento, identificação do posto, do volume abastecido, da quilometragem e do
hodómetro do veloulo e média de consumo de cada veiculo abastecido;

4.3- O sistema operacional deverá ter a interface para processamento das informações a partir de
cartões magnéticos que viabilizem o gerenciamento de informações da frota, sendo um para cada veiculo;
4.4-A informatização dos dados de consumo, quilometragem, custos, identificação do veiculo,
identificação do portador do cartão, datas e horários, tipos de combustíveis e lubrificantes estarão
em base gerencial de dados disponível para a Secretaria Municipal de Saúde de Santa Rita/PB era tempo
real;

4.5-0 processo de consolidação de dados, permitindo a concentração dos mesmos e a emissão de relatórios
consolidados das diversas bases operacionais, numa base central de gerenciamento, simultaneamente e a
cada abasteolmento;

4.6- Rede de postos de abastecimento, uma vez credenciada, deverá dispor de equipamentos para aceitar
transações com os cartões dos usuários do sistema;

4.7- Garantir que todo o combustível registrado pela bomba foi realmente abastecido no veiculo
indicado;

4.3- Garantir a segurança e a integridade das informações;
4.9- Será de responsabilidade cia lioitante vencedora os custos com a realização de todo o treinamento
dos responsáveis pelas bases de gerenciamento no que se refere á utilização doa sistemas de controle
e planejamento, assim como pela capacitação no uso dos cartões magnéticos micro processado ou com chip
pelos usuários e pelos fornecedores dos bens e serviços, objeto deste Termo de Referência;
4.10- o sistema deverá munir esta Secretaria Municipal de Saúde a relação dos postos
convencionados/credenciados contendo as seguintes informações:
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4.10.1- Identificação do Posto, Razão Social, CNPJ, endereço, telefone;
4.10.2- Preço praticado dos combustíveis (gasolina, álcool, diesel, gnv);
4.11- Garantir que o abastecimento seja realizado de forma "off-line" quando ocorrer eventuais falhas
no sistema, bem como o cancelamento imediato para casos de perda ou extravio do cartão.

5- CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
5.1- Implantação de um sistema de controle e gestão de compra e consumo de combustíveis e lubrificantes,
utilizando a tecnologia de cartões magnéticos, que possibilitem a instituição de relatórios cadastrais,
operacionais e financeiros da frota, por veiculo e/ou usuário;
5.2- Fornecimento dos cartões magnéticos que se fizerem necessários para abastecimento da frota de
veiculos da Secretaria Municipal de Saúde de Santa Rita e no minimo (quinze) cartões de reserva, para
atender as necessidades extraordinárias de incremente temporários de veiculos na frota;
5.3-Disposiçâo de uma rede de postos de atendimento credenciados no município de Santa Rita e região
circunvizinha;

5.4-Declaração de compromisso aceitando sugestões para credenciamento de postos em determinadas regiões
do Estado da Paraíba ou bairros da região metropolitana do município de Santa Rita, para efeito tomar
mais eficiente o procedimento de abastecimento da frota da Secretaria Municipal de Santa Rita;
5.6- Manter atualizadas as informações sobre a rede de estabelecimentos credenciados ao sistema,
comunicando periodicamente a Secretaria Municipal de Saúde de Santa Rita, as novas inclusões e/ou
exclusões;

5.7- Reembolsar pontualmente, os estabelecimentos credenciados das vendas de seus produtos, através
deste sistema;

5.8- Manter nos estabelecimentos credenciados uma identificação padronizada visível e de fácil
localização, alusiva á adesão ao sistema de cartões magnéticos para a venda de combustíveis/
lubrificantes;

5.9- Providenciar a imediata correção de possíveis deficiências, apontadas pela Secretaria Municipal
de Saúde de Santa Rita no que se refere á prestação dos serviços pelos estabelecimentos credenciados;
5.10- Providenciar a imediata substituição de cartões que comprovadamente, forem perdidos ou
danificados;

5.11-Disponibilizar para a Secretaria Municipal de Saúde de Santa Rita a relação atualizada dos
estabelecimentos credenciados com respectivos endereços;
5.12-Os combustíveis a serem fornecidos são os seguintes; gasolina, álcool e diesel, além dos óleos
lubrificantes (óleo de motor, óleo de freio) e acessórios respectivos tais como, filtro de óleo e
filtro de ar;

5.13- Os estabelecimentos venderão os produtos citados mediante a apresentação do cartão magnético
individual (veiculo ou usuário) devidamente autorizado pela Unidade responsável;
5.14- Os preços dos produtos deverão ser aqueles praticados pelos estabelecimentos para compras do
tipo á vista. A contratada deverá atualizar, a cada 30 (trinta) dias, os preços cobrados/aplicados
nos combustíveis (gasolina, álcool, etanol e óleo diesel) de todos os postos credenciados que estejam
localizados no município de Santa Rita e região circunvizinha;
5.15- O contratante fornecerá á contratada o cadastro completo e atualizado dos veiculos, condutores
e identificação das respectivas áreas que os mesmos estarão alocados, contendo os seguintes dados;

a) Tipo de frota (própria, locada ou convênio);
b) Prefixo;

c) Placas;

d) Marca;

e) Modelo;

f)Chassi;

g)Tipo de combustível;
h)Ano de fabricação do veiculo;

ijLotaçâo ( unidade que está o serviço);
j)Capacidade de tanque;
):) Hodômetro;

1) Nome, registro funcional e unidade dos condutores;

5.16 - A captura eletrônica de todas as informações relativas ao abastecimento da frota deverão
fornecer elementos para geração e relatórios gerenciais com as seguintes informações;
a) Identificação o motorista/condutor;
b) Identificação do veículo;

c) Tipo do combustível;
d) Quilometragem do veiculo no momento do abastecimento;
e) Quantidade abastecida;

f) Valor unitário e total do abastecimento;
g) Identificação completa do posto de serviço;
h) Data e hora em que ocorreu o abastecimento;
i) Rendimento do veiculo por litro do combustível (consume/lun)

6- TIPOS DE RELATÓRIOS A SEREM APRESENTADOS
Relatório de análise das despesas de consumo médio;
Relatório de evolução das despesas de frota;
Relatório de análise geral da frota;
Relatório de utilização de mercadorias por estabelecimento;
Relatório de utilização de mercadorias por veiculo;
Relatório de utilização de mercadorias por usuário (sintético e analítico);
Relatório de histórico do veiculo;
Relatório de desvio de hodômetro por veiculo;
Relatório de desvio de ficha técnica (combustível);
Relatório de extrato conta base/conta portador;
Relatório de desvio do tipo de mercadoria por veículo;
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Relatório de preços praticados- Postos;

Relatório de análise de consumo de combustível;

Relatório de desvio de consumo de combustível;

Relatório de histórico de quilometragem da frota;
Relatório de cadastro de (veículos, motoristas);

Relatório de relacionamento cartào x conta portador;
OHS: A critério do contratante poderão ser solicitados outros tipos de relatórios.

7- RELAÇÕES DE VEÍCULOS QUE SERÃO ABASTECIDOS
O quadro a seguir indica a frota veicular que deverá ser abastecida em toda a gestão da Secretaria
Municipal de Saúde de Santa Rita/PB.

PLANILHA DE VEÍCULOS PRÓPRIOS, LOCADOS E CONVEHIADOS ATUALIZADOS EM 2020
SECRETARIA MUNICIPAL DE SANTA RITA/PB

QT SECRETARIA MODELO CONDIÇÃO COMBUSTÍVEL

7 SAÚDE CARROS PROPRIO
FLEX

20 SAÚDE CARROS LOCADO
FLEX

3 SAÚDE CARROS CEDIDOS
FLEX

2 SAÚDE AMBULÂNCIA CONVÊNIO
DIESEL

3 SAÚDE MOTOS PRÓPRIO
GASOLINA

B- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados a partir da data da efetiva prestação

do serviço, sendo que a mesma deverá ser sempre acompanhada da respectiva Mota Fiscal, e com o aceite
do Setor Competente deste Municipio de Santa Rita / PB, através de seu titular.

9- DAS ALTERAÇÕES DESTE TERMO DE REFERÊNCIA
Este Termo de Referência poderá sofrer alterações até a data de divulgação ou publicação do instrumento
convocatório, a fim de fornecer corretamente os dados para a apresentação da proposta comercial, bem
como, para se adequar ás condições estabelecidas pela legislação vigente.

Santa Rita/PB, 31 de março de 2020.

Luclano Correia Carneiro

Secretário

Secretaria Municipal de Saúde
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ANEXO II

Minuta da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS H": ..../2020

Aos .. dias do més de .. de na sede da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal
de Santa Rita, Estado da Paraiba, localizada na Praça Getulio Vargas - Centro - Santa Rita - PB, nos
termos da Lei Federal n" 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n* 8.666, de
21 de Junho de 1993; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2005; Decreto Federal n" 3.555, de
08 de Agosto de 2000; Decreto Federal n" 7.892, de 23 de janeiro de 2013; Lei Complementar 147/2014;
Decreto Federal n 8.538 de 06 de outubro de 2015; Decreto n° 9.488 de 31 de agosto de 2018; Decreto
Federal n" 10.024 de 20 de setembro de 2019, e legislação pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão
Eletrônico n" 000/2020 que objetiva o registro de preços para; REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE GERENCIAMENTO INFORMATIZADO, COM O FORNECIMENTO DE CARTÃO
MAGNÉTICO, MICRO PROCESSADO COM CHIP/VALES, UTILIZADOS NA OPERAÇÃO DE COMPRA DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA,
ÂLC(X)L/ETANOL, ÓLEO DIESEL), LUBRIFICANTES E DERIVADOS, PARA O ABASTECIMENTO DA FROTA DE VElCULOS DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA, PB, resolve registrar o preço
nos seguintes termos:

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
RITA - CNPJ n° 09.159.666/0001-61.

vencedor] - - — —
CNPJ:

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA/REFERÊNCIA UNID. QUAHT. P.UNIT.(I) P.TOTAL (%)

TOTAL

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS:
A referida Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, considerados da data de
publicação de seu extrato na imprensa oficial.

A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Santa Rita firmar contratações
oriundas do Sistema de Registro de Preços ou nos quantitativos estimados, facultando-se a realização
de licitação específica para aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em
igualdade de condições, sem que caiba direito a recurso ou indenização.

CLÃUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada
através do respectivo Pedido de Compra, serão observadas as cláusulas e condições constantes do Edital
de licitação que a precedeu, modalidade Pregão Eletrônico n" 000/2020, parte integrante do presente
instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser
utilizada:

Pela Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, que também é o órgão
gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela sua estrutura
organizacional definida no respectivo orçamento programa.

Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposições do Pregão Eletrônico n"
000/2020, que fizerem adesão a esta Ata, mediante a consulta e a anuência do órgão gerenciador e
observando o Art. 22, parágrafo 3° e parágrafo 4°, inciso II do Decreto n" 9.483 de 31 de agosto de
2018.

CLÃUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico n° 000/2020 e seus anexos, e a seguinte proposta
vencedora do referido certame:

Item(s):

Valor: RS

CLÁUSULA QUARTA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de
Santa Rita.
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ANEXO III

Minuta de Contrato

CONTRATO H": /...

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA

DE SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA E
PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS CONFORME

DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de ura lado o Secretaria Municipal de Saúde de Santa
Rita - inscrita no CNPJ/MF sob o n" n" 08.694.222/0001-53, situada à Avenida Flávio Ribeiro Coutinho,
s/n. Centro, CEP: 58.300-220, Santa Rita, PB, neste ato representada pelo Secretário, Luciano Correia
Carneiro, residente e domiciliado na ., CPF n" 821.071.464-04, Carteira de Identidade
n° . , doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado - - -

-  ..., CNPJ n° neste ato representado por .... residente e domiciliado na ....,
-  - - - ..., CPF n" Carteira de Identidade n° ....,

doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o
qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:
1.1 Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico n° 000/2020, processada nos
termos da Lei Federal n" 10.520, de 11 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n" 8.666,
de 21 de Junho de 1993; Lei Corapleraentar n" 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n"
3.555, de 08 de Agosto de 2000; Decreto Federal n° 1.892, de 23 de janeiro de 2013; Lei Complementar
141/2014; Decreto Federal n 8.538 de 06 de outubro de 2015; Decreto n" 9.488 de 31 de agosto de
2018; Decreto Federal n' 10.024 de 20 de setembro de 2019, e legislação pertinente, consideradas
as alterações posteriores das referidas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO:

2.10 presente contrato tem por objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇAO DE MEDICAMENTOS, VISANDO
ATENDER AS DEMANDAS E NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA RITA, PB.

2.1.0 fornecimento deverá obedecer rigorosamente às condições expressas neste instrumento, proposta
apresentada. Pregão Pregão Eletrônico n" 000/2020 e instruções do Contratante, documentos esses
que ficara fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
3.1 O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de RS ... (...).

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO;
4.1 Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art.
65, §§ 5° e 6", da Lei 8.666/93.

4.2 Ocorrendo o desequilíbrio econõmico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação
que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93,
mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
5.1 As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:

PROGRAMAS:

02.100 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.122.2605.2041 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.302.1612.2042 - MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
10.301.2605.2051 - ATENÇÃO BÃSICA
10.302.1611.2055 - CAPS

10.305.1614.2048 - VIGILÂNCIA EM SAÚDE
10.302.1604.2053 - CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS

ELEMENTOS DE DESPESA:

3390.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

211 - RECURSOS PRÓPRIOS

214 - RECURSO FEDERAL

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
6.1 O pagamento será mediante EMPENHO, de acordo com as quantidades efetivamente entregues, apôs a

data do recebimento definitivo do objeto, pela Comissão de Recebimento, mediante apresentação de
Nota Fiscal, conferida e atestada. O pagamento deverá ser efetuado no prazo máximo de 30 (trinta)
dias apôs a apresentação da Nota Fiscal.
6.2 Os preços serão fixos e irreajustáveis nos termos da legislação em vigor, durante a vigência
deste contrato, salvo os casos previstos no Art. 65, parágrafos 5° e 6° da Lei 8.666/93, de forma
a ser mantido o Equilíbrio Econômico-Financeiro do Contrato.
6.3 Para efetivação dos pagamentos respectivos, deverão ser apresentados juntamente com as Faturas
e Notas Fiscais, as Certidões Negativas de débito CND do INSS, CRF do FGTS e com a Fazenda Municipal
do domicilio do proponente, devidamente atualizada;
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6.4 O nào cumprimento do subirem anterior, implicará na sustaçào do pagamento que só será processado
após a apresentação das referidas certidões, nào podendo ser considerado atraso de pagamento.

CIÃUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA:
a. O objeto desta licitação deverá ser executado parceladamente, mediante a expedição de

solicitação de fornecimento pelo Setor Competente, a qual deverá ser atendida no prato máximo
de 10 (Dez) dias a contar da data do recebimento da respectiva solicitação.

b. A execução do objeto desta licitação deverá ser realizado junto a Sacretaria de Saúde da
Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB situada á Avenida Flávio Ribeiro Coutinho, s/n. Centro,
CEP: 58.300-220, Santa Rita, PB, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, sempre contados a
partir do recebimento pelo fornecedor da Nota de Empenho. O Horário de entrega deverá ocorrer
no período de 08 âs 17 hs, de Segunda à sexta-feira.

c. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos
trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do
fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada.

d. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, considerado da data de sua
assinatura.

CLÁUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E DA LICITANTE VENCEDORA:
8.1 Caberá a Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB:

a. Permitir durante a vigência do Contrato, o acesso dos representantes/prepostos e empregados
da CONTRATADA ao local de entrega dos produtos nas dependências da Secretaria de Saúde da
Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, desde que devidamente identificados e acompanhados
por representante do CONTRATANTE;

b. Promover o acompanhamento e a fiscalização quando da entrega dos produtos, sob os aspectos
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando
á CONTRATADA a ocorrência de qualquer fato que exija medidas corretivas por parte desta;

c. Comunicar à licitante vencedora, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos e
interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso;

d. Impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Pregão;
e. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;
f. Fiscalizar o contrato na forma disposta no artigo 67 da Lei 8.666/93;
g. Efetuar o pagamento à CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após o atesto da Nota Fiscal/

Fatura do Material e/ou serviços;
h. Atestar a execução do objeto deste Contrato, por meio do Setor Competente;
i. Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as

obrigações contratuais.
8.2 Caberá à licitante vencedora:

a. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas
decorrentes da entrega de produto e/ou serviços, tais como: a) salários; b)
seguros de acidente; c) taxas, impostos e contribuições; d) indenizações; e)
vales-refeiçâo; f) vales-transporte; e g) outras que por ventura venham a ser
criadas e exigidas pelo Governo;

b. Manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em
trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja
considerado inconveniente á boa ordem e ás normas disciplinares da Secretaria
de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB;

c. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso âs dependências
da Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB;

d. Responder pelos danos causados diretamente a v ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a entrega do produto, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela
Secretaria Municipal de Saúde;

e. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de
propriedade da Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB,
quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a entrega do
produto;

f. Entregar os produtos máximo de 10 (dez) dias, contados a partir da data
de assinatura do contrato/empenho. O descumprimento ao prazo citado sujeitará
a empresa contratada à penalidade de multa.

g. Encarrega-se da entrega dos itens adquiridos, arcando com qualquer custo
advindo do transporte, carga, descarga, bem como qualquer serviço relativo ao
procedimento de entrega.

h. No ato da entrega do objeto, deverá ser apresentado documento fiscal
válido correspondente ao fornecimento.

i. Comunicar a Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita,
PB, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
esclarecimentos que julgar necessário;

j. Justificar, no caso de descumprimento do prazo citado no item anterior
ou paralisação do fornecimento, por escrito, em até 24 horas contadas da
entrega frustrada;

h. Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, se verificar condições que possam
prejudicar a prestação ou a iminência de fatos que possam interferir na perfeita
execução deste contrato, bem como atraso ou paralisação do fornecimento
apresentando razões justificadoras, as quais serão objeto de análise, que
poderão ser ou não aceitas pelo Contratante;

1. Encontrar-se em dia com as obrigações fiscais, em conformidade com o
previsto no procedimento licitatório;

">• Manter-se em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, além
de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Pregão,
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durante toda a execução do contrato;
n. Emitir a nota fiscal, constando na mesma a informação sobre os recursos

utilizados para custeio deste contrato;
o. Trazer ao setor de Empenho as Notas Fiscais acompanhadas das respectivas
certidões de natureza fiscal;

p. Se os produtos entregues forem recusados, a empresa será advertida para
o cumprimento imediato de suas obrigações, lhe sendo concedido o prazo máximo
de 24 (vinte e quatro) horas, efetivando a troca dos produtos ou apresentando
defesa num prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de aplicação da multa
prevista neste Edital e demais medidas que se fizerem necessárias.

CLÁtISUlA NOHA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS, SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS DA VENCEDORA.
9.1 Além de cumprir todas as exigências, dos itens 4, S e 6 do TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO
EDITAL, a vendedora deverá:

a. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a
saldá-los na época própria, vez que os seus empregados nâo manterão nenhum
vinculo empregatlcio com a Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de
Santa Rita, PB;

b. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações
estabelecidas na legislação especifica de acidentes de trabalho, quando, em
ocorrência da espécie, forem vitimas os seus empregados quando do fornecimento
do produto ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da
Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB;

c. Assumir todos os encargos de possivel demanda trabalhista, civil ou penal,
relacionadas ao fornecimento do produto, originariamente ou vinculada por
prevençáo, conexão ou contingência; e

d. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais
resultantes da adjudicação deste Pregão.

e. Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias á execução do
contrato pagando os emolumentos prescritos em lei.

9.2 Deverá a licitante vencedora observar, ainda:

a. É expressamente proibida à contratação de servidor pertencente ao quadro de
pessoal da Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB
durante a vigência do contrato;

b. Expressamente proibida, também, a veiculaçâo de publicidade acerca deste
Pregão, salvo se houver prévia autorização da Secretaria de Saúde da Prefeitura
Municipal de Santa Rita, PB; e

c. Vedada á subcontrataçào de outra empresa para o fornecimento do produto e/ou
serviço objeto deste Pregão.

9.3 A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos no subitem anterior,
nâo transfere a responsabilidade por seu pagamento á Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal
de Santa Rita, PB, nem poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora
renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Secretaria de
Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO:
10.1 O contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 57 e 65 da Lei
3.666/93, desde que haja interesse da Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal do Santa Rita,
PB, com a apresentação das devidas justificativas adequadas a este Pregão.
10.2 No interesse da Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, o valor
inicial atualizado do Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25i (vinte e
cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65, parágrafos 1" e 2°, da Lei n". 8.666/93.

a. a licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; e

b. nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto
as supressões resultantes de acordo entre as partes.

10.3 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos
artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.

a. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa.
10.4 A rescisão do contrato poderá ser:

a. determinada por ato unilateral e escrito da Sacrataria da Saúda da Prefeitura Municipal
de Santa Rita, PB, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII e XVII do artigo 78 da Lei
mencionada, notificando-se a licitante vencedora com a antecedência mínima de 05 (cinco)
dias; ou

b. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo neste Pregão, desde que haja
conveniência para a Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB; ou

c. judicial, nos termos da legislação vigente pertinente a matéria.
10.5 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES:
Aos fornecedores/contratados que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a
Secretaria de Saúda da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, e aos licitantes que cometam atos
visando a frustrar os objetivos da licitação, serão aplicadas, penalidades cabíveis fundamentadas na
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Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02, as seguintes sanções:
I - advertência; II - Multa;

e)0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o
valor do fornecimento

ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma fisico de obras não
cumprido;
f) 10 i (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida,
com o conseqüente cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente.

V  - Suspensão Temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
VI - Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição Ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

S 1° O valor da multa aplicada, nos termos do inciso II, será descontado do valor
da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrado
judicialmente, sendo corrigida monetarlamente, de conformidade com a variação do
IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento.
§ 2° A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções
restritivas de direitos penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na
Lei 10.520/02.

§ 3°. A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a
partir do primeiro dia útil subseqüente ao do encerramento do prazo estabelecido
para o cumprimento da obrigação.
§ 4° A suspensão temporária impedirá o fornecedor de licitar e contratar com a
Administração Pública pelos seguintes prazos:

1-06 (seis) meses, nos casos de:

31 aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze)
meses, sem que o fornecedor/contratado tenha adotado as medidas
corretivas no prazo determinado pela Administração;
b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;

II - 12 (doze) meses, nos casos de:

a) retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas
parcelas ou do fornecimento de bens.
III - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

ai entregar como verdadeira, mercadoria falsificada, adulterada,
deteriorada ou danificada;

bi paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem
justa fundamentação e prévia comunicação á Administração;
cl praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos de licitação
no âmbito da Administração Pública Municipal, ou
d! sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso,
fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

§ 5° Será declarado inidõneo, ficando impedido de licitar e contratar com a
Administração Pública, por tempo indeterminado, o fornecedor que:

III - não regularizar a inadimplência contratual nos prazos
estipulados nos incisos do parágrafo anterior, ou
IV- demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração
Pública, em virtude de ato ilícito praticado.

§ 6° Na modalidade pregão, ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade
de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do
seu objeto, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, será aplicada
penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Município por prazo não
superior a 05 (cinco) anos, sendo descrcdenciado do Sistema de Cadastro de
Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das
cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta
cometida.

11.2 A aplicação das sanções ad.iiinistrativas penalidades fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei
10.520/02. são de competência do ordenador de despesa desta Secretaria.
11.3 A autoridade que aplicar as sanções e penalidades cabíveis, fundamentadas na Lei 8.666/93 e
na Lei 10.520/02, determinará a publicação do extrato de sua decisão no Semanário Oficial, o qual
deverá conter:

I - nome ou razão social do fornecedor e número de inscrição no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas -

CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;

II - nome e CPF de todos os sócios;

III - sanção aplicada, com os respectivos prazos de impedimento; IV - órgão ou entidade
e autoridade que aplicou a sanção;
V - número do processo; e VI - data da publicação.

11.4 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento
de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da Prefeitura Municipal de Santa
Rita, PB e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capitulo IV da Lei n°. 8.656/93.
11.5 Caracterizar-sc-á formal recusa á contratação, podendo a Secretaria da Saúde da Prefeitura
Municipal de Santa Sita, PB, a seu exclusivo Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na
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ordem de classificação, para que manifestem interesse na contratação, era igual prazo, e atendidas
todas as condiçOes editalicias para forneciraento do objeto licitado ou então cancelar o lote as
seguintes hipóteses:

g) Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da Secretaria de Saúde da Prefeitura
Municipal da Santa Etita, PB sem que a licitante vencedora tenha retirado e assinado o
instrumento contratual.

h) Apôs decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha iniciado a
execução dos serviços ou forneciraento dos bens, objeto desta licitação, no caso de ter sido
solicitada, sem justificativa de atraso ou com justificativa de atraso não aceita.

11.6 Além das penalidades eiveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei n°. S.666/93 prevê
ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento
licitatório: Pena - detenção, de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos, e multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuito da Fazenda Pública, licitação instaurada para aquisição
ou venda de bens ou mercadorias, ou contrato dela decorrente:

III - elevando arbitrariamente os preços;
IV- vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou deteriorada;
III - entregando uma mercadoria por outra;
VI - alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;
VII - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta ou
a execução do contrato: Pena - detenção, de 03 (três) a 06 (seis) anos, e multa.

CLÁUSULA DÉCIMA SECUNDA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegera o Foro da Comarca de Santa Rita.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado
pelas partes e por duas testemunhas.

Santa Rita - PB, ... de de

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO
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ANEXO IV

Minuta de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N" 000/2020
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

PROPONENTE

CNPJ

Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2°, o proponente acima qualificado, declara não

haver, até a presente data, fato impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação na presente

licitação, não se encontrando em concordata ou estado falimentar, estando ciente da obrigatoriedade

de informar ocorrências posteriores. Ressalta, ainda, não estar sofrendo penalidade de declaração de

idoneidade no âmbito da administração Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando

civil e criminalmente pela presente afirmação.

Local e data

Nome e identificação do declarante

OaS.:a presente declaração deverá ser assinada por representante legal do PROPONENTE.
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AMEXO V

Minuta de Declaração de Inexistência de Empregado Menor no Quadro da Empresa

REF.: PREGAO eletrônico N» 000/2020
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

PROPONENTE

CNPJ

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 7° inciso XXXIII

da Constituição Federal, Lei 9.B54, de 27 de outubro de 1999, declara não possuir em seu quadro de

pessoal, funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menores

de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores de quatorze anos na condição de

aprendiz na forma da legislação vigente.

(data)

(representante legal)
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ANEXO VI

Minuta de Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N° 000/2020
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

PROPONENTE

CNPJ

(nome da empresa), inscrita no CNPJ n°
(a)

por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.
,  portador(a) da Carteira de Identidade n'.

,  órgão expedidor , e do CPF n°.
DECLARA, sob as penas da lei, para fins do

disposto no art.S" da Lei Complementar 123/2006, que:

a) Se enquadra como ( ) MICROEMPRESA-ME ou ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP;

b1 A receita bruta anual da empresa não ultrapassa o disposto nos incisos I e II do art. 3° da Lei
Complementar 123/2006;

c) Não tem nenhum dos impedimentos do §4* do art.3° da mesma lei, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores.

d) DECLARA, ainda, estar ciente das SANÇÕES que lhe poderão ser impostas, conforme disposto no
respectivo Edital e no art. 299 do Código Penal, na hipótese de falsidade da presente declaração.

(data)

(representante legal)

Comissão Permanente cie Licitação, Praça Getúlio Vargas, 40B, centro - Santa Rita, PB, CEP: 58300-130



Página 31 de 31

ANEXO VII

Minuta de Declaração de Regularidade para Habilitação

REF.: PREGAO ELETRÔNICO N° 000/2020
PREFEITORA MUNICIPAL DE SANTA RITA

PROPONENTE

CNPJ

O proponente acima qualificado, declara, em conformidade com o disposto no Art. 4', Inciso VII, da

Lei 10.520/02, que está apto a cumprir plenamente todos os requisitos de habilitação e.xigidos no

respectivo instrumento convocatório que rege o certame acima indicado.

Local e data

Nome e identificação do dcclarante

OBS,;a presente declaração deverá ser assinada por representante legal do PROPONENTE.
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